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TIPICIDADE 
 

Abolit io Criminis.  Adulteração de sinal identificador de veículo 
automotor 

 
A conduta de adulterar a placa de veículo automotor mediante a colocação de fita adesiva é 
típica, nos termos do art. 311 do CP (“Adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal 
identificador de veículo automotor, de seu componente ou equipamento: Pena - reclusão, de três 
a seis anos, e multa”). Com base nessa orientação, a 2ª Turma negou provimento a recurso 
ordinário em habeas corpus. O recorrente reiterava alegação de falsidade grosseira, percebida a 
olho nu, ocorrida apenas na placa traseira, e reafirmava que a adulteração visaria a burlar o 
rodízio de carros existente na municipalidade, a constituir mera irregularidade administrativa. O 
Colegiado pontuou que o bem jurídico protegido pela norma penal teria sido atingido. Destacou-
se que o tipo penal não exigiria elemento subjetivo especial ou alguma intenção específica. 
Asseverou-se que a conduta do paciente objetivara frustrar a fiscalização, ou seja, os meios 
legítimos de controle do trânsito. Concluiu-se que as placas automotivas seriam consideradas 
sinais identificadores externos do veículo, também obrigatórios conforme o art. 115 do Código de 
Trânsito Brasileiro.  RHC 116371/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 13.8.2013. (RHC-116371) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 

 

Abolit io Criminis.  Lei 11.706/ 2008: “vacatio legis” e armas de uso 
restrito 

 
A 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se alegava 
atipicidade da conduta atribuída ao paciente, delineada no art. 16 da Lei 10.826/2003 (“Possuir, 
deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar”), em face da abolitio criminis temporalis estabelecida pela 
Lei 11.706/2008, que conferira nova redação aos artigos 30 e 32 do Estatuto do Desarmamento. 
Na espécie, fora apreendido, em 18.7.2007, na residência da namorada do paciente, arsenal 
contendo pistolas, granada, várias munições e carregadores para fuzil e armas de calibres 
diversos. Consignou-se que a vacatio legis prevista nos mencionados dispositivos não tornaria 
atípica a conduta de posse ilegal de arma de uso restrito nem a ela aplicar-se-ia. RHC 
111637/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 5.6.2012. (RHC-111637) 
 
Informativo STF nº 669 – 4 a 8 de junho, 2012 
(topo) 

 

Abolit io Criminis. Posse de arma de fogo e atipicidade temporária 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que se pleiteava o reconhecimento de extinção da 
punibilidade da conduta atribuída ao paciente de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido (Lei 10.826/2003, art. 12). Explicitou-se constar dos autos que os armamentos 
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apreendidos teriam sido utilizados para garantir a prática de tráfico de drogas. Salientou-se que, 
portanto, não seriam passíveis de regularização. Dessa maneira, não haveria que se falar em 
abolitio criminis.  HC 111842/ES, rel. Min. Cármen Lúcia, 13.11.2012. (HC-111842) 

 
Informativo STF nº 688 – 12 a 16 de novembro, 2012 
(topo) 

 

Apropriação indébita e princípio da insignificância 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que se pleiteava o trancamento de ação penal com base 
na aplicação do princípio da insignificância em favor de denunciado pela suposta prática do delito 
de apropriação indébita de contribuições previdenciárias (CP: “Art. 168-A. Deixar de repassar à 
previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou 
convencional”), no valor de R$ 3.110,71. Aduziu-se tratar-se de apropriação indébita e não de 
débito fiscal, haja vista que houvera o desconto de contribuições não repassadas a entidade 
previdenciária . Portanto, o caso seria distinto daquele em que a jurisprudência do STF autoriza a 
incidência do referido postulado por ser dispensada pela administração tributária a exigibilidade 
judicial da exação para o crime de sonegação fiscal. HC 102550/PR, rel. Min. Luiz Fux, 
20.9.2011.(HC-102550) 
 
Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Ato Infracional e Princípio da Insignificância 
 
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pretendia a extinção de procedimento 
judicial de aplicação de medida sócio-educativa de prestação de serviços à comunidade a menor 
inimputável, instaurado em razão da prática de ato infracional equiparado ao crime de furto. Na 
espécie, o bem subtraído — uma bicicleta —, devidamente restituído à vítima, havia sido avaliado 
em cento e vinte reais, o que, segundo a impetração, implicaria a incidência do princípio da 
insignificância ao fato. Reputou-se necessário não considerar, à luz do referido postulado, apenas 
o valor pretendido à subtração, sob pena de deixar de existir a modalidade tentada de vários 
delitos. Nesse sentido, aduziu-se que não se poderia confundir o pequeno valor do objeto 
material do delito com a irrelevância da conduta do agente. Ressaltou-se, ademais, que o bem 
fora restituído por circunstâncias alheias à vontade do paciente — abordado por policiais na posse 
da bicicleta — e que ele possuiria envolvimento com drogas, utilizando-se da prática reiterada de 
atos contra o patrimônio para manter o vício. Destacou-se, por fim, que a medida sócio-educativa 
imposta seria proporcional ao ato perpetrado e imperiosa à reintegração plena do menor à 
sociedade. Vencido o Min. Gilmar Mendes, que deferia o writ.  HC 101144/RS, rel. Min. Ellen 
Gracie, 24.8.2010. (HC-101144) 

 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 

 
Ato Infracional e Princípio da Insignificância 

 
A Turma deferiu habeas corpus em que se pretendia a extinção de procedimento judicial de 
aplicação de medida sócio-educativa a menor inimputável, instaurado em razão da prática de ato 
infracional equiparado ao crime de furto. Salientou-se, de início, que, embora a impetração se 
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insurgisse contra decisão monocrática proferida por Ministro do STJ que indeferira o pleito liminar 
aduzido perante aquela Corte, fazia-se necessária a superação da Súmula 691/STF, ponderadas 
as particularidades do writ. Em seguida, considerou-se incidir, no caso, o princípio da 
insignificância, uma vez que a conduta imputada ao paciente, de que lhe resultara a imposição de 
medida sócio-educativa de internação, caracterizaria ato infracional equivalente ao delito de furto 
de objeto avaliado em quinze reais. Esse elemento, aliado às demais circunstâncias em torno do 
ato, afastaria a tipicidade da conduta, o que evidenciaria a ausência de justa causa do 
procedimento instaurado contra o paciente, à luz do referido princípio.  HC 102655/RS, rel. 
Min. Celso de Mello, 22.6.2010. (HC-102655) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 
(topo) 
 
 

Contrabando: princípio da insignificância e reincidência 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que se requeria a incidência do princípio da 
insignificância. Na situação dos autos, a paciente, supostamente, internalizara maços de cigarro 
sem comprovar sua regular importação. De início, assinalou-se que não se aplicaria o aludido 
princípio quando se tratasse de parte reincidente, porquanto não haveria que se falar em 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento lesivo. Enfatizou-se que estariam em curso 4 
processos-crime por delitos de mesma natureza, tendo sido condenada em outra ação penal por 
fatos análogos. Acrescentou-se que houvera lesão, além de ao erário e à atividade arrecadatória 
do Estado, a outros interesses públicos, como à saúde e à atividade industrial interna. Em 
seguida, asseverou-se que a conduta configuraria contrabando e que, conquanto houvesse 
sonegação de tributos com o ingresso de cigarros, tratar-se-ia de mercadoria sob a qual incidiria 
proibição relativa, presentes as restrições de órgão de saúde nacional. Por fim, reputou-se que 
não se aplicaria, à hipótese, o postulado da insignificância — em razão do valor do tributo 
sonegado ser inferior a R$ 10.000,00 — por não se cuidar de delito puramente fiscal. O Min. 
Marco Aurélio apontou que, no tocante ao débito fiscal, o legislador teria sinalizado que estampa 
a insignificância, ao revelar que executivos de valor até R$ 100,00 seriam extintos. HC 
100367/RS, rel. Min. Luiz Fux, 9.8.2011. (HC-100367) 
 
Informativo STF nº 635 – 8 a 12 de agosto, 2011   
(topo) 
 

Contrabando e princípio da insignificância 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que se requeria a aplicação do princípio da insignificância 
em favor de pacientes surpreendidos ao portarem cigarros de origem estrangeira 
desacompanhados de regular documentação. De início, destacou-se a jurisprudência do STF no 
sentido da incidência do aludido postulado em casos de prática do crime de descaminho, quando 
o valor sonegado não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00 (Lei 10.522/2002, art. 20). Em 
seguida, asseverou-se que a conduta configuraria contrabando, uma vez que o objeto material do 
delito em comento tratar-se-ia de mercadoria proibida. No entanto, reputou-se que não se 
cuidaria de, tão somente, sopesar o caráter pecuniário do imposto sonegado, mas, 
principalmente, de tutelar, entre outros bens jurídicos, a saúde pública. Por fim, consignou-se não 
se aplicar, à hipótese, o princípio da insignificância, pois neste tipo penal o desvalor da ação seria 
maior. O Min. Celso de Mello destacou a aversão da Constituição quanto ao tabaco, conforme 
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disposto no seu art. 220, § 4º, a permitir que a lei impusse restrições à divulgação publicitária. 
HC 110964/SC, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.2.2012. (HC-110964) 
 
Informativo STF nº 654 – 6 a 10 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 
 
 

Contrabando e princípio da insignificância 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus impetrado em favor de denunciados como incursos nas 
penas do art. 334, § 1º, b, do CP (“Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo 
ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo 
consumo de mercadoria ... § 1º - Incorre na mesma pena quem ... b) pratica fato assimilado, em 
lei especial, a contrabando ou descaminho”) c/c o art. 39 do Decreto-Lei 288/67 (“Será 
considerado contrabando a saída de mercadorias da Zona Franca sem a autorização legal 
expedida pelas autoridades competentes”). Pretendia a defesa fosse trancada a ação penal com 
base na aplicação do princípio da insignificância, pois o valor dos bens contrabandeados não 
ultrapassaria R$ 10.000,00. Sustentava, também, inépcia da denúncia, sob o argumento de ser 
genérica. Reputou-se, inicialmente, que o caso dos autos trataria de um tipo especial de 
contrabando, assemelhado ao descaminho, visto que os produtos oriundos da Zona Franca de 
Manaus não teriam sua utilização proibida em território nacional. Nesse sentido, aduziu-se 
razoável a aplicabilidade, em tese, do postulado da insignificância. Entretanto, explicitou-se que a 
defesa não teria comprovado a alegação de que o valor dos bens seria inferior a R$ 10.000,00, 
razão pela qual o pedido não foi conhecido nesse ponto. Por fim, no tocante à alegada inépcia da 
peça acusatória, considerou-se inexistir o vício aventado na impetração. HC 97541/AM, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 7.12.2010. (HC-97541) 
 
Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Crime hediondo e atentado violento ao pudor 
 
É hediondo o crime de atentado violento ao pudor praticado com violência presumida. Esse o 
entendimento da 1ª Turma ao denegar, por maioria, habeas corpus em que se alegava não ser 
admissível a caracterização como hediondo do crime de atentado violento ao pudor. A impetração 
sustentava a ausência de previsão legal, uma vez que o delito não estaria incluído no rol da Lei 
8.072/90. Vencido o Min. Marco Aurélio que deferia o writ por reputar hediondo apenas o crime 
perpetrado na forma qualificada, quando dele resultasse lesão corporal de natureza grave. HC 
101860/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 5.4.2011. 
(HC-101860)  

Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 
 

Crime de perigo abstrato e embriaguez ao volante 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que se pretendia o restabelecimento de sentença 
absolutória de denunciado pela suposta prática do delito tipificado no art. 306 do CTB [“Conduzir 
veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por litro de sangue igual 
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ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência”]. O paciente alegava a inconstitucionalidade da referida norma ao 
criar crime de perigo abstrato, na medida em que a modalidade do delito seria compatível apenas 
com a presença de dano efetivo. Aludiu-se que, segundo a jurisprudência do STF, seria 
irrelevante indagar se o comportamento do agente atingira, ou não, algum bem juridicamente 
tutelado. Consignou-se, ainda, legítima a opção legislativa por objetivar a proteção da segurança 
da própria coletividade. HC 109269/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.9.2011. (HC-
109269) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Crime militar e abandono de posto 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública da União em favor de 
soldado da aeronáutica condenado pela prática do delito de abandono de posto (CPM, art. 195). 
Na espécie, o paciente, escalado para o serviço de sentinela do Cindacta II, abandonara o posto 
de serviço sem a devida autorização de superior hierárquico e sem a prévia rendição pela equipe 
responsável. A impetração alegava atipicidade e ausência de lesividade da conduta. Reputou-se 
tratar-se de crime instantâneo e de perigo, uma vez que a raiz do delito tipificado no aludido 
artigo consistiria na probabilidade de dano ao estabelecimento ou aos serviços militares 
decorrentes da ausência voluntária daquele que abandonara o posto ou o local de serviço. O Min. 
Ricardo Lewandowski ressaltou configurar crime de mera conduta, com conseqüências que 
poderiam ser graves, uma vez que envolvido o sistema de controle aéreo nacional.  HC 
108811/PR, rel. Min. Ayres Britto, 8.11.2011. (HC-108811) 
 
Informativo STF nº 647 – 07 a 11 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Crime militar e princípio da insignificância 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que requerida a aplicação do princípio da insignificância 
em favor de militar condenado pelo crime de uso indevido de fardamento da corporação (CPM: 
“Art. 172 - Usar, indevidamente, uniforme, distintivo ou insígnia militar a que não tenha direito: 
Pena - detenção, até seis meses”). Na espécie, o paciente utilizara-se de uniforme diverso ao da 
sua patente sob o argumento de que o teria feito para impressionar um parente que iria visitar. 
Consignou-se que o aludido postulado não seria aplicável no âmbito da justiça militar sob pena de 
afronta à autoridade e à hierarquia.  HC 108512/BA, rel. Min. Luiz Fux, 4.10.2011. (HC-
108512) 
 
Informativo STF nº 643 – 03 a 07 de outubro, 2011  
(topo) 
 
 

Crime Militar e Princípio da Insignificância 
 
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se discute a incidência do princípio da 
insignificância em crime de furto tentado, praticado por militar, em detrimento de instituição 
castrense. No caso, o paciente fora acusado de tentar sair de arsenal da Marinha levando consigo 
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2 válvulas e um tarugo, ambos de metal, avaliados em R$ 1.410,00. Ocorre que o STM, ao prover 
recurso do Ministério Público, reformara, em parte, sentença absolutória que reputara o fato 
infração disciplinar. Em conseqüência, condenara o paciente apenas pela tentativa de furto do 
tarugo. O Min. Joaquim Barbosa, relator, concedeu a ordem. Considerou que a res furtiva, um 
tarugo “velho e inútil”, encontrar-se-ia armazenado em paiol durante cerca de 4 anos, em 
desuso, até que subtraído. Além disso, seu valor econômico — calculado em R$ 503,00 — seria 
insignificante. Afirmou que o tratamento interna corporis dado pela instituição militar à conduta 
seria suficiente para sua correção e que a esfera criminal deveria cuidar apenas dos atos mais 
gravosos perpetrados contra os bens jurídicos sujeitos à tutela penal, daí a aplicação do referido 
postulado. Após, pediu vista a Min. Ellen Gracie. HC 101709/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
28.9.2010. (HC-101709) 
 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 
 
 

Dosimetria da pena e “error in procedendo” 
 
A 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus em que se pleiteava a 
diminuição da pena-base ao argumento de inexistência de fundamentação idônea para majoração 
da reprimenda acima do mínimo legal. Aduziu-se não ter sido demonstrada qualquer ilegalidade 
ou arbitrariedade e, muito menos, error in procedendo na decisão condenatória.  RHC 
101576/SP, rel. Min. Rosa Weber, 26.6.2012. (RHC-101576) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Elemento subjetivo do tipo: seqüestro e roubo de veículos 
 
Ante o empate na votação, a 1ª Turma deferiu habeas corpus, de ofício, para excluir, da 
condenação do paciente, a pena relativa ao crime de seqüestro. Tratava-se, na espécie, de 
recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de condenado pela prática dos delitos de 
quadrilha armada, roubo qualificado, seqüestro e cárcere privado. A defesa requeria o 
reconhecimento: a) da continuidade delitiva em relação aos crimes de roubo praticados pelo 
paciente, afastado o concurso material imposto pelo tribunal de justiça local; b) da tese de que a 
condenação pelo crime de roubo qualificado pelo emprego de arma e por crime de formação de 
quadrilha armada consistiria em bis in idem; c) da atipicidade do crime de seqüestro. Prevaleceu 
o voto proferido pelo Min. Dias Toffoli, relator, que, inicialmente, não conheceu do recurso. No 
tocante ao primeiro argumento, aduziu que o exame do tema demandaria o revolvimento de 
matéria fática, incabível na sede eleita. Rejeitou o alegado bis in idem, dada a autonomia do 
crime de quadrilha ou bando. No que concerne à última assertiva, registrou que a questão não 
fora apreciada na origem. Contudo, vislumbrou a possibilidade da concessão da ordem de ofício. 
Asseverou que os crimes de seqüestro e cárcere privado imputados ao recorrente na denúncia, 
na realidade, tiveram escopo único, exclusivamente voltado à consumação do crime de roubo de 
veículos automotores, ainda que a privação de liberdade das vítimas tivesse ocorrido por razoável 
período de tempo. Enfatizou que estas teriam sido colocadas espontaneamente em liberdade 
pelos criminosos, tão-logo assegurada a posse mansa e pacífica da res furtiva. Em razão disso, 
considerou não caracterizado o crime de seqüestro por ausência do elemento subjetivo do tipo. 
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Os Ministros Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia votaram pela não concessão, de ofício, do writ 
RHC 102984/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 8.2.2011. (RHC-102984) 

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Extinção da punibilidade e pagamento integral de débito - 1 
 
O pagamento integral de débito fiscal — devidamente comprovado nos autos — empreendido 
pelo paciente em momento anterior ao trânsito em julgado da condenação que lhe foi imposta é 
causa de extinção de sua punibilidade, conforme opção político-criminal do legislador pátrio (Lei 
10.684/2003: “Art. 9º É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos 
nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168A e 337A do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, durante o período em que a 
pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de 
parcelamento. ... § 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a 
pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de 
tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios”). Com base nesse entendimento, a 1ª Turma 
concedeu, de ofício, habeas corpus para reconhecer a extinção da punibilidade de paciente 
condenado por supostamente fraudar a fiscalização tributária (Lei 8.137/90, art. 1º, II, c/c art. 71 
do CP). Preponderou o voto do Min. Dias Toffoli, relator, que, inicialmente, não conheceu do writ. 
Neste, a defesa pleiteava a aplicação do princípio da insignificância em favor do paciente e o 
trancamento da ação penal, sob a alegação de que o valor do débito seria inferior a R$10.000,00. 
O relator assinalou inexistir ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia na decisão 
proferida pelo STJ. Além disso, uma vez que aquela Corte não examinara a matéria, a análise 
pelo Supremo configuraria supressão de instância. Acrescentou haver menção, na sentença, de 
que o paciente seria contumaz na prática de crimes desse jaez e fora condenado por delito de 
contrafação de moeda.  HC 116828/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 13.8.2013. (HC-116828) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Extinção da punibilidade e pagamento integral de débito - 2 
 
O relator esclareceu que, no entanto, o impetrante peticionara no curso do habeas para requerer 
a extinção da punibilidade, considerado o pagamento integral de débito tributário constituído. 
Aduziu, em reforço, ter sido juntada aos autos certidão da Fazenda Nacional. Referiu-se ao voto 
externado no exame da AP 516 ED/DF (v. Informativos 650, 705 e 712, julgamento pendente de 
conclusão), segundo o qual a Lei 12.382/2011, que trata da extinção da punibilidade dos crimes 
tributários nas situações de parcelamento do débito tributário, não afetaria o disposto no § 2º do 
art. 9º da Lei 10.684/2003, o qual preveria a extinção da punibilidade em virtude do pagamento 
do débito a qualquer tempo. Ressalvou entendimento pessoal de que a quitação total do débito, a 
permitir que fosse reconhecida causa de extinção, poderia ocorrer, inclusive, posteriormente ao 
trânsito em julgado da ação penal. Precedente citado: HC 81929/RJ (DJU de 27.2.2004).  HC 
116828/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 13.8.2013. (HC-116828) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
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Furto de munição e princípio da insignificância 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que se pretendia a absolvição do paciente, sargento do 
Exército, ao argumento de que incidiria, na espécie, o princípio da insignificância, em face do 
reduzido valor das coisas furtadas: 100 cartuchos de munição para fuzil calibre 7,62 x 51 mm, 1 
caixa de chumbinho e 8 cartuchos calibre 9 mm, tudo avaliado em R$ 193,05. Considerou-se que 
a lesividade da conduta não deveria ser analisada exclusivamente sob o aspecto econômico e 
patrimonial, porquanto o delito perpetrado pelo paciente, peculato-furto, atentaria também contra 
a Administração Militar (Título VII, Capítulo II, do CPM). O Min. Celso de Mello acompanhou o 
relator com a ressalva de seu entendimento pessoal. HC 104820/SP, rel. Min. Ayres Britto, 
7.12.2010. (HC-104820) 
 
Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Furto em estabelecimento militar e princípio da insignificância 
 
A 1ª Turma concedeu habeas corpus para aplicar o princípio da insignificância em favor de militar 
denunciado pela suposta prática do crime de peculato-furto. Na espécie, foram apreendidos 
gêneros alimentícios na posse do paciente, avaliados em R$ 215,22, pertencentes à organização 
militar em que trabalhava como cozinheiro. Consignou-se que a jurisprudência do STF, mesmo no 
caso de delito militar, admite a aplicação do aludido postulado desde que, presentes os 
pressupostos gerais, não haja comprometimento da hierarquia e da disciplina exigidas dos 
integrantes das forças públicas. Ressaltou-se, por fim, que na situação dos autos, não houvera 
lesividade ao patrimônio, pois os bens permaneceram no local. No tocante à hierarquia e à 
disciplina, assinalou-se que estas não foram comprometidas, uma vez que ocorrera o 
desligamento do denunciado das Forças Armadas. HC 107638/PE, rel. Min. Cármen Lúcia, 
13.9.2011. (HC-107638) 
 
Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 
 

Furto em estabelecimento militar e princípio da insignificância 
 
A 2ª Turma, por maioria, deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para reconhecer 
a atipicidade da conduta supostamente protagonizada pelos pacientes e determinar, por 
conseqüência, o trancamento da respectiva ação penal. Na situação dos autos, os recorrentes, 
civis, foram presos em flagrante e denunciados pela subtração de cápsulas de projéteis 
deflagrados e fragmentos de chumbo de estande de tiros do Exército, onde teriam adentrado 
após arrombar cerca de arame. Considerou-se incidir, na espécie, o postulado da insignificância 
penal. Aduziu-se que o objeto do furto fora avaliado em R$ 18,88. Observou-se que os acusados 
eram civis e preencheriam os requisitos para o enquadramento da conduta como beneficiária do 
referido postulado, dentre eles, ausência de violência ou ameaça, física ou moral, de vítima ou de 
terceiros. No ponto, acresceu-se que, como consignado em voto vencido no STM, a própria 
denúncia, ao descrever o fato, expusera que a finalidade seria de reversão do material em moeda 
e que o objeto caracterizava res derelicta — coisa despojada, descartada e abandonada pelo 
titular do direito real. Vencida a Min. Ellen Gracie, que desprovia o recurso, ao ressaltar que os 
pacientes teriam invadido estabelecimento castrense, cujo acesso seria vedado a civis. Apontou, 
ainda, que, se eles tivessem prosseguido na coleta, talvez conseguissem juntar quantidade 
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razoável de metais, os quais, em tese, poderiam ser recolhidos e revertidos em favor da União. 
RHC 97816/SP, rel. Min. Ayres Britto, 12.4.2011. (RHC-97816) 
 
Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
 

“Non olet” e atividade ilícita 
 
É possível a incidência de tributação sobre valores arrecadados em virtude de atividade ilícita, 
consoante o art. 118 do CTN (“Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada 
abstraindo-se: I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; II - dos 
efeitos dos fatos efetivamente ocorridos”). Com base nessa orientação, a 1ª Turma conheceu 
parcialmente de habeas corpus e, na parte conhecida, por maioria, denegou a ordem. Na espécie, 
o paciente fora condenado pelo crime previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/1990 (“Art. 1° Constitui 
crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer 
acessório, mediante as seguintes condutas: I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às 
autoridades fazendárias”) e sustentava a atipicidade de sua conduta, porque inexistiria obrigação 
tributária derivada da contravenção penal do jogo do bicho (Decreto-Lei 6.259/44, art. 58). O 
Min. Dias Toffoli, relator, assinalou que a definição legal do fato gerador deveria ser interpretada 
com abstração da validade jurídica da atividade efetivamente praticada, bem como da natureza 
do seu objeto ou dos seus efeitos. Ressaltou que a possibilidade de tributação da renda obtida 
em razão de conduta ilícita consubstanciar-se-ia no princípio do non olet. Assim, concluiu que o 
réu praticara sonegação fiscal, porquanto não declarara suas receitas, mesmo que resultantes de 
ato contravencional. O Min. Luiz Fux aludiu ao caráter sui generis da teoria geral do direito 
tributário. Acrescentou que seria contraditório o não-pagamento do imposto proveniente de ato 
ilegal, pois haveria locupletamento da própria torpeza em detrimento do interesse público da 
satisfação das necessidades coletivas, a qual se daria por meio da exação tributária. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que concedia a ordem por entender que recolhimento de tributo pressuporia 
atividade legítima. Precedente citado: HC 77530/RS (DJU de 18.9.98). HC 94240/SP, rel. Min. 
Dias Toffoli, 23.8.2011. (HC-94240) 

 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 

 

Porte de droga para consumo pessoal e criminalização - 1 
 

O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a 
constitucionalidade do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica a conduta de porte de 
droga para consumo pessoal. Preliminarmente, o Colegiado resolveu questão de ordem 
no sentido de admitir, na condição de “amici curiae” e com o direito de realizarem 
sustentação oral, a Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDF), a 
Associação Brasileira de Estudos do Álcool e outras Drogas (ABEAD), a Associação 
Nacional Pró-Vida e Pró-Família (PRÓ-VIDA-FAMÍLIA), a Central de Articulação das 
Entidades de Saúde (CADES) e a Federação de Amor-Exigente (FEAE). As referidas 
entidades não teriam se inscrito até o momento em que o processo fora colocado em 
pauta. O Tribunal entendeu que a admissão dos referidos “amici curiae” seria importante 
do ponto de vista da paridade de armas e auxiliaria os trabalhos da Corte. Além disso, 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=97816&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo623.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=94240&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=94240&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo637.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 13 de 40 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

haveria dois grupos: os favoráveis à constitucionalidade da lei e os contrários a ela. 
Assim, ambos os grupos teriam o direito a 30 minutos de sustentação oral cada, e 
dividiriam o tempo entre as entidades como aprouvesse. No mérito, o Ministro Gilmar 
Mendes (relator) proveu o recurso, para: a) declarar a inconstitucionalidade, sem redução 
de texto, do referido dispositivo, de forma a afastar todo e qualquer efeito de natureza 
penal. Todavia, manteve, no que couber, até o advento de legislação específica, as 
medidas ali previstas, com natureza administrativa; b) conferir interpretação conforme à 
Constituição ao art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei 11.343/2006, no sentido de que, tratando-se 
de conduta prevista no art. 28 do diploma, o autor do fato será apenas notificado a 
comparecer em juízo; c) conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 50, 
“caput”, da Lei 11.343/2006, no sentido de que, na prisão em flagrante por tráfico de 
droga, o preso deve, como condição de validade da conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva, ser imediatamente apresentado ao juiz; e d) absolver o acusado, no 
caso, tendo em vista a atipicidade da conduta. Ademais, determinou ao CNJ as seguintes 
providências: a) diligenciar, no prazo de seis meses, a contar desta decisão, por meio de 
articulação com tribunais de justiça, CNMP, Ministério da Justiça e Ministério da Saúde, 
sem prejuízo de outros órgãos, os encaminhamentos necessários à aplicação, no que 
couber, das medidas previstas no art. 28 da Lei 11.343/2006, em procedimento cível, 
com ênfase em atuação de caráter multidisciplinar; b) articulação, no prazo de seis 
meses, a contar desta decisão, entre os serviços e organizações que atuam em atividades 
de prevenção do uso indevido de drogas e da rede de atenção a usuários e dependentes, 
por meio de projetos pedagógicos em campanhas institucionais, entre outras medidas, 
com estratégias preventivas e de recuperação adequadas às especificidades socioculturais 
dos diversos grupos de usuários e das diferentes drogas utilizadas; c) regulamentar, no 
prazo de seis meses, a audiência de apresentação do preso ao juiz determinada nesta 
decisão, com respectivo monitoramento; e d) apresentar ao STF, a cada seis meses, 
relatório das providências determinadas nesta decisão e resultados obtidos, até ulterior 
deliberação. RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 19 e 20.8.2015. (RE-
635659) 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 
 
 

Porte de droga para consumo pessoal e criminalização - 2 
 
O Ministro Gilmar Mendes assentou que estariam em jogo os valores da saúde pública, de 
um lado, e da intimidade e vida privada, de outro. Enfatizou, no ponto, que os direitos 
fundamentais expressariam um postulado de proteção, a qual não poderia ser 
insuficiente, sequer excessiva. Assim, a Constituição conteria mandados expressos de 
criminalização, bem assim conferiria ao legislador margem de ação para definir a forma 
mais adequada de proteção aos bens jurídicos fundamentais, inclusive a opção por 
medidas de natureza penal. A liberdade do legislador estaria, portanto, limitada pelo 
princípio da proporcionalidade, sob pena de excesso de poder legislativo. Enfatizou que o 
principal argumento em favor da criminalização do uso de drogas estaria assentado no 
dano em potencial da conduta, tendo em conta a saúde e a segurança públicas. Tratar-
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se-ia de crime de perigo abstrato, fruto de opção do legislador por um direito penal de 
caráter preventivo. Destacou a existência de políticas regulatórias relacionadas à posse de 
drogas para consumo pessoal, mediante processo em que deslocado o problema do 
campo penal para o da saúde pública. Isso não significaria, entretanto, pura e simples 
legalização de substâncias, mas conjugação de descriminalização com políticas de 
redução e prevenção de danos. Ponderou que, no caso, seria necessário analisar se a 
norma impugnada seria adequada à proteção do bem jurídico tutelado. Em outros 
termos, se as medidas adotadas pelo legislador seriam idôneas à efetiva tutela do bem 
fundamental e se a decisão legislativa teria sido tomada após apreciação objetiva e 
justificável das fontes de conhecimento então disponíveis. A respeito, ponderou haver 
incongruência entre a criminalização de condutas circunscritas ao consumo pessoal de 
drogas e os objetivos expressamente estabelecidos pelo legislador em relação a usuários 
e dependentes, potencializada pela ausência de critério objetivo de distinção entre 
usuário e traficante. A norma impugnada seria, sob esse aspecto, desproporcional e 
inadequada a seu almejado fim. Além disso, não seria seguro afirmar que a repressão ao 
consumo teria eficiência para combater o tráfico de drogas. Ao contrário, seria evidente o 
aumento da atividade nos últimos tempos. Acresceu que modelos menos rígidos no que 
diz respeito à posse de drogas para consumo pessoal não demonstrariam aumento na 
proporção populacional usuária de substâncias. A problemática estaria relacionada a uma 
série de fatores complexos, e a criminalização teria pouca influência na conduta do 
indivíduo. Ademais, no próprio projeto da Lei 11.343/2006, o usuário seria considerado 
pessoa vulnerável, merecedora de atenção à saúde e oportunidade de inserção e 
reinserção social. 
RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 19 e 20.8.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 
 
 

Porte de droga para consumo pessoal e criminalização - 3 
 
O relator lembrou que qualquer lesão potencial à saúde pública não poderia ser utilizada 
para legitimar a intervenção penal no indivíduo. O tabaco e o álcool, por exemplo, 
ofereceriam lesividade, mas sua venda e consumo não seriam criminalizados. Nesses 
casos, o incremento de medidas restritivas de caráter administrativo viria se mostrando 
eficaz. O mesmo raciocínio deveria ser aplicado em relação às demais drogas. Sublinhou 
que a criminalização da posse de drogas para consumo pessoal também afetaria de modo 
desproporcional o direito ao livre desenvolvimento da personalidade, e à 
autodeterminação, em suas diversas manifestações. Ademais, a autolesão seria 
criminalmente irrelevante. Frisou que a criminalização do usuário teria efeito de rotulá-lo 
como marginalizado, o que dificultaria sua recuperação, especialmente em se tratando de 
jovens, que seriam o principal grupo consumidor de substâncias ilícitas. Salientou, ainda, 
que outros países já apresentariam medidas alternativas no que se refere às 
consequências legais do uso pessoal de drogas. No Brasil, como ainda não haveria 
critérios objetivos de distinção entre usuário e traficante, seria recomendável 
regulamentação nesse sentido, precedida de estudos sobre as particularidades regionais. 
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A própria Lei 11.343/2006 conteria diretivas capazes de contribuir para resultados mais 
eficazes no combate às drogas, se comparadas à criminalização, no que se refere a 
usuários e dependentes. Nesse aspecto, o art. 28 — afastada a natureza penal de suas 
medidas — poderia ser mais efetivo ao propiciar novas abordagens ao problema do uso 
de drogas por meio de práticas mais consentâneas com a complexidade do tema. Por 
outro lado, também estaria afastada não apenas a possibilidade de prisão em flagrante, 
como a condução coercitiva à presença do juiz ou à delegacia. Remanesceria, entretanto, 
a possibilidade de prisão pela posse, quando o policial entendesse que a conduta se 
qualificasse como tráfico. Assim, a imediata apresentação ao juiz conferiria maior 
segurança na distinção entre traficante e usuário, até que legislação específica viesse a 
lume, com critérios mais objetivos. Por ora, dever-se-ia interpretar a lei de forma que o 
ônus de provar tratar-se de traficante, e não mero usuário, incumbisse à acusação, e o 
escrutínio final, ao juiz. Da mesma forma, a avaliação da necessidade de prisão em 
flagrante e de sua conversão em prisão preventiva deveria ser objeto de especial análise 
pelo Poder Judiciário. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Edson Fachin. 
RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 19 e 20.8.2015. (RE-635659) 

 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 
 

Porte de droga para consumo pessoal e criminalização – 4  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade 
do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica a conduta de porte de droga para consumo pessoal — 
v. Informativo 795. Em voto-vista, o Ministro Edson Fachin deu parcial provimento ao recurso 
para: a) declarar a inconstitucionalidade do art. 28 da Lei 11.343/2006, sem redução de texto, 
especificamente para situação que, como no caso concreto, apresentasse conduta que, descrita no 
tipo legal, tivesse exclusivamente como objeto material a maconha; b) manter, nos termos da 
atual legislação e seu regulamento, a proibição, inclusive do uso e do porte para consumo pessoal, 
de todas as demais drogas ilícitas; c) manter a tipificação criminal das condutas relacionadas à 
produção e à comercialização da droga objeto do recurso e, concomitantemente, declarar a 
inconstitucionalidade progressiva dessa tipificação, ou seja, das condutas relacionadas à produção 
e à comercialização de maconha, até que sobreviesse a devida regulamentação legislativa, 
permanecendo, nesse ínterim, hígidas as tipificações constantes do Título IV, especialmente 
criminais, do art. 33, e dispositivos conexos da lei em questão; d) declarar como atribuição 
legislativa o estabelecimento de quantidades mínimas que servissem de parâmetro para diferenciar 
usuário e traficante, e determinar aos órgãos do Poder Executivo — Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas - SENAD e Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP —
, aos quais incumbe a elaboração e a execução de políticas públicas sobre drogas, que exercessem 
suas competências e, até que sobreviesse a legislação específica, emitissem, no prazo máximo de 
90 dias, a contar da data do julgamento em comento, provisórios parâmetros diferenciadores 
indicativos para serem considerados, “iuris tantum”, na situação dos autos; e) absolver o 
recorrente por atipicidade da conduta, nos termos do art. 386, III, do CPP; e, por fim, f) propor ao 
Plenário, nos termos do inciso V do art. 7° do RISTF, a criação de um Observatório Judicial sobre 
Drogas na forma de comissão temporária, a ser designada pelo Presidente do STF, para o fim de, 
à luz do inciso III do art. 30 do RISTF, acompanhar os efeitos da deliberação do Tribunal nesse 
caso, especialmente em relação à diferenciação entre usuário e traficante, e à necessária 
regulamentação, bem como auscultar instituições, estudiosos, pesquisadores, cientistas, médicos, 
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psiquiatras, psicólogos, comunidades terapêuticas, representantes de órgãos governamentais, 
membros de comunidades tradicionais, entidades de todas as crenças, entre outros, e apresentar 
relato na forma de subsídio e sistematização. O Ministro ressaltou que o recurso extraordinário sob 
enfoque desafiaria acórdão que tratara de hipótese específica, a de porte de maconha para uso 
pessoal. A análise de um recurso extraordinário sob a sistemática da repercussão geral 
possibilitaria ao STF extrapolar os limites do pedido formulado para firmar tese acerca de tema 
que, para além dos interesses subjetivos da demanda, fosse de inegável relevância jurídica, social, 
política ou econômica. Não obstante, quando se estivesse diante de um tema de natureza penal, 
seria prudente judiciosa auto-contenção da Corte, pois a atuação fora dos limites circunstanciais 
do caso poderia conduzir a intervenções judiciais desproporcionais, fosse sob o ponto de vista do 
regime das liberdades, fosse sob o ponto de vista da proteção social insuficiente.  RE 
635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 
 

Porte de droga para consumo pessoal e criminalização – 5  (Plenário) 
 

O Ministro Edson Fachin asseverou que, assim sendo, em virtude da complexidade inerente ao 
problema jurídico sob a análise do STF no recurso, seria necessária a estrita observância das 
balizas fáticas e jurídicas do caso concreto para a atuação da Corte em seara tão sensível: a 
definição sobre a constitucionalidade, ou não, da criminalização do porte unicamente de maconha 
para uso próprio em face de direitos fundamentais como a liberdade, autonomia e privacidade. 
Destacou, relativamente ao questionamento objeto do recurso, ser cabível a resposta da 
informação, educação, atenção e cuidado da saúde dos usuários de drogas, e não a 
criminalização. Seria indispensável, assim, a atuação do Poder Público, da sociedade, das famílias 
em sua dimensão expandida, das entidades religiosas e de benemerência, no incremento das 
redes de atenção e cuidado à saúde das pessoas que abusassem de substâncias que causassem 
dependência, e especialmente no campo da prevenção e proteção de crianças e adolescentes. A 
distinção entre usuário e traficante, entretanto, atravessaria a necessária diferenciação entre 
tráfico e uso, e exigiria, inevitavelmente, que se adotassem parâmetros objetivos de quantidade 
que caracterizassem o uso de droga. Não se inseriria na atribuição do Poder Judiciário, entretanto, 
a definição dessas balizas. Se o legislador já editara lei para tipificar como crime o tráfico de 
drogas, competiria ao Poder Legislativo o exercício de suas atribuições, no qual definisse, assim, 
os parâmetros objetivos de natureza e quantidade de droga que deveriam ser levados em conta 
para diferenciação entre uso e tráfico de drogas. Desse modo, seria responsabilidade, de um lado, 
do Poder Legislativo a fixação de tais parâmetros, e de outro, a respectiva regulamentação e 
execução por parte dos referidos órgãos do Poder Executivo. Até que isso se desse, e mesmo 
após, a adoção imperativa da audiência de apresentação em até 24 horas, poderia extirpar, 
perante o juiz, qualquer desvio prático no emprego desse critério, especialmente diante do tráfico. 
Enquanto não houvesse pronunciamento do Poder Legislativo sobre tais parâmetros, seria 
mandatório, portanto, reconhecer a necessidade do preenchimento dessa lacuna por meio do 
SENAD e do CNPCP, até que sobreviesse definição legislativa, que os regulamentassem, na 
condição “rebus sic stantibus”.  RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-
635659) 

Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
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Porte de droga para consumo pessoal e criminalização – 6  (Plenário) 
 
O Ministro Roberto Barroso proveu o recurso extraordinário para declarar a inconstitucionalidade 
do art. 28 da Lei 11.343/2006, relativamente ao porte de maconha para consumo próprio, e 
absolveu o recorrente. Porém, não analisou a controvérsia a respeito das demais drogas. Afirmou 
que o fracasso da política atual criara um imenso mercado negro de drogas controlado pelo crime 
organizado. Verificou que, nas últimas décadas, sobretudo depois edição da Lei de Tóxico, o 
consumo de drogas aumentara, ao passo que, no mesmo período de tempo, o de cigarro 
diminuíra. Observou que a contrapropaganda, o debate público, a informação e a advertência 
produziriam melhores resultados do que a criminalização. Notou que a política de criminalização e 
de repressão ao consumo de drogas em geral e de maconha, em particular, geraria um alto custo 
para a sociedade, especialmente pelo aumento exponencial da população carcerária. Além disso, o 
custo financeiro de cada vaga no sistema penitenciário seria muito caro. Salientou que os presos 
entrariam primários e sairiam cooptados por facções. Dessa forma, tornar-se-iam criminosos 
perigosos que voltariam para as ruas e retroalimentariam a violência. Ressaltou que, a despeito de 
a defesa da criminalização invocar a saúde pública como bem jurídico protegido, essa política 
consumiria cada vez mais recursos que, evidentemente, não iriam para tratamento, educação e 
saúde preventiva. Ademais, o usuário não procuraria o sistema de saúde pública, porque isso 
significaria assumir a condição de criminoso. Portanto, a criminalização não protegeria, mas antes 
comprometeria a saúde pública. Destacou que o direito à privacidade identificaria uma esfera na 
vida das pessoas que deveria ser imune à interferência do Estado, sobretudo quando o que se 
fizesse na intimidade não afetasse a esfera jurídica de terceiros. Por essa razão, o Estado não 
poderia invadir a esfera da autonomia individual. Assim, um indivíduo que fumasse um cigarro de 
maconha dentro do seu domicílio ou num espaço puramente privado não violaria direitos de 
terceiros, nem qualquer valor social, ou mesmo a saúde pública. Mas, se fumar maconha pudesse 
ser criminalizado em nome da saúde pública, então, se deveria criminalizar antes o álcool e o 
próprio cigarro convencional. Portanto, seria inequívoca a afronta à autonomia individual 
representada pela punição de quem portasse maconha para uso pessoal dentro da sua esfera 
privada.  RE 635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 
 

Porte de droga para consumo pessoal e criminalização – 7  (Plenário) 
 
O Ministro Roberto Barroso asseverou que a criminalização não passaria no teste da 
proporcionalidade nas modalidades: adequação da restrição, necessidade da restrição e a 
chamada proporcionalidade em sentido estrito. A criminalização não conseguira produzir resultado 
quantitativamente relevante no consumo, sobretudo, porque causara impacto negativo à saúde 
pública. Consignou que seria necessária a adoção de critério objetivo para distinguir o consumo 
pessoal do tráfico. Explicou que essa prerrogativa seria do Poder Legislativo. Entretanto, seria 
possível ao STF o estabelecimento de critério, ainda que provisoriamente, até posterior atuação do 
Parlamento. Propôs que quem portasse até 25 g de maconha não fosse considerado traficante. 
Todavia, isso não impediria que o juiz do caso concreto reputasse que alguém com quantidade 
maior a estivesse portando para consumo pessoal, nem que alguém com 25 g a estivesse 
portando para tráfico. Mas, nessa situação, o juiz teria que superar essa presunção, e, portanto, o 
ônus argumentativo tornar-se-ia mais árduo para o magistrado. Também não seria considerado 
traficante quem tivesse até seis plantas fêmeas como produção para consumo pessoal. O Ministro 
Gilmar Mendes (relator), ao reafirmar o seu voto, declarou a inconstitucionalidade, sem redução 
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de texto, do art. 28 da Lei 11.343/2006, de forma a afastar do referido dispositivo todo e qualquer 
efeito de natureza penal. Todavia, manteve, até o advento da legislação específica, as medidas ali 
previstas com natureza administrativa. Em seguida, pediu vista o Ministro Teori Zavascki.  RE 
635659/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 10.9.2015. (RE-635659) 
 
Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 
 

Porte de entorpecente e princípio da insignificância 
 
Ao aplicar o princípio da insignificância, a 1ª Turma concedeu habeas corpus para trancar 
procedimento penal instaurado contra o réu e invalidar todos os atos processuais, desde a 
denúncia até a condenação, por ausência de tipicidade material da conduta imputada. No caso, o 
paciente fora condenado, com fulcro no art. 28, caput, da Lei 11.343/2006, à pena de 3 meses e 
15 dias de prestação de serviços à comunidade por portar 0,6 g de maconha. Destacou-se que a 
incidência do postulado da insignificância, de modo a tornar a conduta atípica, exigiria o 
preenchimento concomitante dos seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta do 
agente; nenhuma periculosidade social da ação; reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e inexpressividade da lesão jurídica provocada. Consignou-se que o sistema 
jurídico exigiria considerar a relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a 
restrição de direitos do indivíduo somente se justificariam quando estritamente necessárias à 
própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que lhes fossem 
essenciais, notadamente naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se expusessem 
a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa lesividade. Deste modo, o direito penal 
não deveria se ocupar de condutas que produzissem resultados cujo desvalor — por não importar 
em lesão significativa a bens jurídicos relevantes — não representaria, por isso mesmo, 
expressivo prejuízo, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem 
social. HC 110475/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 14.2.2012. (HC-110475) 
 
Informativo STF nº 655 – 13 a 24 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

Porte I legal de Arma e Ausência de Munição 
 
O fato de a arma de fogo encontrar-se desmuniciada torna atípica a conduta prevista no art. 14 
da Lei 10.826/2003 [“Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”]. 
Com base nesse entendimento, a Turma, por maioria, deferiu habeas corpus impetrado em favor 
de condenado pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Lei 
10.826/2003, art. 14), haja vista que a arma encontrava-se desmuniciada. Vencida a Min. Ellen 
Gracie, relatora, que, por reputar típica a conduta em tela, indeferia o writ.  HC 99449/MG, rel. 
orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Cezar Peluso, 25.8.2009. (HC-99449) 
 
Informativo STF nº 557 – 24 a 28 de agosto, 2009 
(topo) 
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Porte ilegal de arma e ausência de munição - 2 
 
Em conclusão, a 2ª Turma denegou habeas corpus no qual denunciado pela suposta prática do 
crime de porte ilegal de arma de fogo desmuniciada pleiteava a nulidade de sentença 
condenatória — v. Informativo 549. Asseverou-se que o tipo penal do art. 14 da Lei 10.826/2003 
(“Art. 14 Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar”) contemplaria crime de mera conduta, sendo suficiente a ação de portar 
ilegalmente a arma de fogo, ainda que desmuniciada. Destacou-se que, à época, a jurisprudência 
oscilaria quanto à tipicidade do fato, questão hoje superada. O Min. Teori Zavascki participou da 
votação por suceder ao Min. Cezar Peluso, que pedira vista dos autos.  HC 95073/MS, rel. 
orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 19.3.2013. (HC-95073) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Porte I legal de Arma de Fogo e Ausência de Munição - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que denunciado pela suposta prática do crime 
de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido pleiteia o trancamento de ação penal. O Min. 
Joaquim Barbosa, relator, conheceu parcialmente do writ e, na parte conhecida, denegou a 
ordem. Ressaltou que ainda não fora pacificada pela Corte a questão relativa à tipicidade do 
porte ilegal de arma de fogo sem munição. Sem comprometer-se com a tese, entendeu que 
deveria prevalecer, especialmente após a entrada em vigor da Lei 10.826/2003, corrente segundo 
a qual a hipótese seria de crime de perigo abstrato, para cuja caracterização não importaria o 
resultado concreto da ação. Aduziu que a referida lei, além de tipificar o simples porte de 
munição, não exigiria para a caracterização do crime sob análise que a arma estivesse municiada, 
de acordo com que se extrairia da redação do art. 14 daquele diploma legal. Avaliou, ainda, que o 
trancamento de ação penal seria medida reservada a hipóteses excepcionais, como a manifesta 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção da punibilidade do paciente ou a 
ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, o que não se daria na espécie. 
Para evitar supressão de instância, não conheceu da alegação, não apreciada pelo STJ nem pelo 
tribunal estadual, de que o paciente fora autorizado, por presidente da Corte estadual, a portar 
arma, a qual só não estaria registrada em seu nome porque, à época dos fatos, ainda vigoraria o 
prazo legal para o devido registro. Não obstante, explicitou que esse prazo, espécie de vacatio 
legis indireta, teria sido destinado aos proprietários e possuidores de arma de fogo (Lei 
10.826/2003, art. 12), e não àqueles acusados de porte ilegal (art. 14). Após, pediu vista dos 
autos o Min. Celso de Mello.  HC 96759/CE, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.9.2010. (HC-
96759) 
 
Informativo STF nº 601 – 20 a 24 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Porte ilegal de arma de fogo e ausência de munição - 2 
 
A 2ª Turma retomou julgamento de habeas corpus em que denunciado pela suposta prática do 
crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido pleiteia o trancamento de ação penal — 
v. Informativo 601. Em voto-vista, o Min. Celso de Mello dissentiu do relator, para conceder a 
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ordem em parte. Inicialmente, reconheceu a posição majoritária da Turma no sentido de que, 
para a configuração do crime em comento, seria irrelevante o fato de a arma se encontrar 
municiada ou desmuniciada. Não obstante, aduziu ser necessário que a arma estivesse 
devidamente municiada ou que, ao menos, tivesse o agente acesso livre e imediato à munição 
para que houvesse a tipicidade delitiva. Por fim, reputou que o prazo para registro de arma de 
fogo, ocorrido à época dos fatos, configuraria abolitio criminis aplicável apenas aos casos de 
posse, e não de porte ilegal de arma de fogo, como na espécie. Após o voto no Min. Ayres Britto, 
que acompanhava o relator, pediu vista dos autos o Min. Gilmar Mendes. HC 96759/CE, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 7.12.2010. (HC-96759) 
 
Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Porte ilegal de arma de fogo e ausência de munição - 3 
 
Em conclusão, a 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus no qual denunciado pela suposta 
prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido pleiteava o trancamento de 
ação penal — v. Informativos 601 e 612. Entendeu-se que, após a entrada em vigor da Lei 
10.826/2003, a hipótese seria de crime de perigo abstrato, para cuja caracterização não 
importaria o resultado concreto da ação. Aduziu-se que a referida lei, além de tipificar o simples 
porte de munição, não exigiria para a configuração do crime sob análise que a arma estivesse 
municiada, de acordo com que se extrairia da redação do art. 14 daquele diploma legal. Avaliou-
se, ainda, que o trancamento de ação penal seria medida reservada a situações excepcionais, 
como a manifesta atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção da punibilidade do 
paciente ou a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, inocorrentes na 
espécie. Para evitar supressão de instância, não se conheceu da alegação, não apreciada pelo 
STJ nem pelo tribunal estadual, de que o paciente fora autorizado, por presidente da Corte 
estadual, a portar arma, a qual só não estaria registrada em seu nome porque, à época dos fatos, 
ainda vigoraria o prazo legal para o devido registro. Não obstante, explicitou-se que esse prazo, 
espécie de vacatio legis indireta, teria sido destinado aos proprietários e possuidores de arma de 
fogo (Lei 10.826/2003, art. 12), e não àqueles acusados de porte ilegal (art. 14) . Vencido o Min. 
Celso de Mello, que concedia a ordem por entender destituída de tipicidade penal a conduta 
imputada ao paciente.  HC 96759/CE, rel. Min. Joaquim Barbosa, 28.2.2012.(HC-96759) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 

Porte I legal de Arma de Fogo e Exame Pericial 

Em conclusão de julgamento, a Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus — impetrado em 
favor de condenado pela prática do delito de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Lei 
10.826/2003, art. 14) — no qual se sustentava a indispensabilidade de exame pericial válido na 
arma apreendida. Salientou-se a peculiaridade do caso, pois o próprio paciente confirmara, em 
juízo, que havia comprado a pistola. Asseverou-se, inclusive, que o paciente fora preso por ter 
feito uso da arma — em suposto crime contra a vida —, e que ela se mostrara eficaz. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, relator, que concedia a ordem por entender indispensável a feitura de perícia 
quando da apreensão de armas de fogo. Acrescentava que o CPP revelaria impedimentos 
relativamente à atuação dos peritos e que, assim, a um só tempo, o policial não poderia exercer 
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atividade que lhe fosse inerente e atuar como perito.  HC 96921/RS, rel. orig. Min. Marco 
Aurélio, red. p/acórdão Min. Dias Toffoli, 14.9.2010. (HC-96921) 

Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Princípio da insignificância: furto privilegiado e serviço público - 2 
 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma resolveu questão de ordem para julgar prejudicado 
habeas corpus no qual se pretendia a aplicação do princípio da insignificância em favor de 
denunciado pela suposta prática do delito previsto no art. 155, § 2º, do CP, em decorrência de 
haver furtado água potável mediante ligação clandestina, que resultara em prejuízo econômico 
avaliado em R$ 96,33 — v. Informativo 557. Reputou-se ter ocorrido a extinção da punibilidade, 
ante a prescrição da pretensão punitiva. HC 99054/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
30.11.2010. (HC-99054) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Princípio da Insignificância.  Desproporção entre o Fato e a Pena Aplicada 
- 1 

 
Por ofensa ao princípio da razoabilidade e diante da excepcionalidade do caso, a Turma, em 
votação majoritária, deferiu habeas corpus para anular acórdão de tribunal de justiça — que 
condenara o paciente pela prática do crime de tráfico de substância entorpecente (Lei 6.368/76, 
art. 12) à pena de 3 anos de reclusão — e restabelecer decisão do juízo processante que 
desclassificara a conduta para o delito de uso, aplicando a pena de advertência sobre os efeitos 
da droga (Lei 11.343/2006, art. 28). Tratava-se de writ impetrado em favor de preso em 
flagrante na posse de 2g de maconha dentro do tênis que supostamente teria oferecido a droga a 
informante da polícia.  HC 98816/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.6.2010. (HC-
98816) 
 
Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo) 

 

Princípio da Insignificância.  Desproporção entre o Fato e a Pena Aplicada 
- 2 

 
Inicialmente, destacou-se não ser cabível o revolvimento de fatos e provas em habeas corpus e 
enfatizou-se a necessidade de se fazer justiça na situação concreta. Asseverou-se a desproporção 
entre o fato imputado ao paciente e a pena a ele cominada, da qual já teria cumprido 1 ano e 
meio em regime fechado. Afirmou-se não se tratar de aplicação do princípio da insignificância, 
mas apenas de se consignar o mencionado descompasso. Registrou-se, ademais, que o réu seria 
primário, possuiria bons antecedentes e residência fixa. O Min. Ayres Britto acrescentou que a 
falta de fundamentação real não acarretaria mero error in procedendo — inobservância das 
regras do processo —, e sim erro substancial que atingiria o conteúdo do processo. Rejeitou-se, 
também, a pretensão de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
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Vencido o Min. Marco Aurélio que, ante as premissas do acórdão impugnado, indeferia o writ por 
não vislumbrar ilegalidade. Observava que o referido acórdão assentara o tráfico de 
entorpecentes, aludindo que o paciente, perante a autoridade policial, admitira estar na posse da 
droga, apesar de não ser usuário, tendo, entretanto, declarado em juízo que se dirigira à 
residência daquele informante somente para buscar roupas e que não tinha conhecimento de que 
a porção de maconha estaria em seu tênis.  HC 98816/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
29.6.2010. (HC-98816) 
 
Informativo STF nº 593 – 28 de junho a 01 de julho, 2010  
(topo) 
 
 

Princípio da Insignificância.  “Flanelinha” e registro de profissão 
 
O guardador ou lavador autônomo de veículos automotores não registrado na Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego - SRTE, nos termos fixados pela Lei 6.242/75, não pode ser 
denunciado pela suposta prática de exercício ilegal da profissão (Lei das Contravenções Penais: 
“Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as 
condições a que por lei está subordinado o seu exercício”). Com base nesse entendimento, a 2ª 
Turma concedeu habeas corpus para restabelecer decisão de 1º grau, que rejeitara a peça 
acusatória por falta de “... pressuposto processual ou condição para o exercício da ação penal” 
(CPP, art. 395, II). Verificou-se a presença de requisitos para a aplicação do princípio da 
insignificância, a reconhecer a atipicidade material do comportamento dos pacientes. Reputou-se 
minimamente ofensiva e de reduzida reprovabilidade a conduta. Destacou-se que a tipificação em 
debate teria por finalidade garantir que as profissões fossem exercidas por profissionais 
habilitados e, no caso daqueles conhecidos por “flanelinhas”, a falta de registro no órgão 
competente não atingiria, de forma significativa, o bem jurídico penalmente protegido. Nessa 
senda, considerou-se que, se ilícito houvera, aproximar-se-ia do de caráter administrativo.  HC 
115046/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 19.3.2013. (HC-115046) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Princípio da Insignificância.  Furto praticado por militar e princípio da 
insignificância 

 
Ante o empate na votação, a 2ª Turma deferiu habeas corpus para aplicar o princípio da 
insignificância em favor de policial militar acusado pela suposta prática do crime de furto (CPM, 
art. 240, caput, c/c art 9º, I). Na espécie, extraiu-se da denúncia que o paciente, fardado e no 
seu horário de serviço, subtraíra uma caixa de bombons de estabelecimento comercial e a 
colocara dentro do seu colete. O Min. Gilmar Mendes, redator para o acórdão, tendo em vista o 
valor do bem em comento, consignou possível a incidência do referido postulado. Aludiu que o 
próprio conceito de insignificância seria, na verdade, a concretização da idéia de 
proporcionalidade, a qual, no caso, teria se materializado de forma radical. O Min. Ayres Britto 
acrescentou que o modo da consumação do fato não evidenciaria o propósito de desfalcar o 
patrimônio alheio. Em divergência, os Ministros Joaquim Barbosa, relator, e Ricardo Lewandowski 
denegavam a ordem, por entenderem que a reprovabilidade da ação não permitiria o 
reconhecimento do princípio da bagatela. Isso porque abstraíam o valor da mercadoria furtada e 
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concentravam sua análise na conduta do agente, a qual colocaria em xeque a credibilidade da 
instituição a que pertenceria, porquanto, em virtude de seu cargo — incumbido da manutenção 
da ordem —, possuiria os deveres de moralidade e de probidade. HC 108373/MG, rel. orig. 
Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 6.12.2011. (HC-
108373) 
 
Informativo STF nº 651 – 05 a 09 de dezembro, 2011  
(topo) 
 
 

Princípio da Insignificância.  HC substitutivo de recurso extraordinário 
e inadequação 

 
É inadmissível habeas corpus substitutivo de recurso extraordinário. Esse o entendimento da 1ª 
Turma ao extinguir, sem mérito, a impetração ante sua inadequação processual. Reputou-se 
contrassenso o Colegiado assentar a impropriedade da ação constitucional quando substitutiva de 
recurso ordinário e aceitá-la no lugar da interposição de extraordinário. Rejeitou-se, por maioria, 
proposta formulada pela Min. Rosa Weber no sentido da concessão, de ofício, da ordem. HC 
110055/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 16.10.2012. (HC-110055) 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Princípio da insignificância: reincidência e crime qualificado – 1 (P lenário) 
 

O Plenário iniciou julgamento conjunto de três “habeas corpus” impetrados contra julgados que 
mantiveram condenação dos pacientes por crime de furto e afastaram a aplicação do princípio da 
insignificância. No HC 123.108/MG, o paciente fora condenado à pena de um ano de reclusão e 
dez dias-multa pelo crime de furto simples de chinelo avaliado em R$ 16,00. Embora o bem tenha 
sido restituído à vítima, o tribunal local não substituíra a pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos em razão da reincidência. No HC 123.533/SP, a paciente fora condenada pela prática 
de furto qualificado de dois sabonetes líquidos íntimos avaliados em R$ 40,00. O tribunal de 
origem não aplicara o princípio da insignificância em razão do concurso de agentes e a condenara 
a um ano e dois meses de reclusão, em regime semiaberto e cinco dias-multa. Por fim, no HC 
123.734/MG, o paciente fora sentenciado pelo furto de 15 bombons caseiros, avaliados em R$ 
30,00. Condenado à pena de detenção em regime inicial aberto, a pena fora substituída por 
prestação de serviços à comunidade e, embora reconhecida a primariedade do réu e a ausência de 
prejuízo à vítima, o princípio da insignificância não fora aplicado porque o furto fora qualificado 
pela escalada e pelo rompimento de obstáculo. O Ministro Roberto Barroso (relator) concedeu a 
ordem em todos os “habeas corpus”, por entender cabível o princípio da insignificância e, por 
conseguinte, reconheceu a atipicidade material das condutas dos pacientes e anulou os efeitos 
penais dos processos em exame. Pontuou que, segundo estatísticas do Departamento 
Penitenciário Nacional, 49% das pessoas estariam presas por crimes contra o patrimônio e, dentre 
esse número, 14% da população carcerária brasileira estaria presa por furto simples ou 
qualificado. Lembrou que a comissão que elaborara o anteprojeto do Código Penal — ainda em 
deliberação no Congresso Nacional — teria proposto significativa descarcerização do furto em 
geral, com previsão expressa do princípio da insignificância. Nos termos desse anteprojeto, 
também não haveria fato criminoso quando, cumulativamente, se verificassem as seguintes 
condições: “a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) reduzidíssimo grau de 
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reprovabilidade do comportamento; e c) inexpressividade da lesão jurídica provocada”.  HC 
123108/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 10.12.2014. (HC-123108);  HC 123533/SP, rel. 
Min. Roberto Barroso, 10.12.2014. (HC-123533);  HC 123734/MG, rel. Min. Roberto 
Barroso, 10.12.2014. (HC-123734) 

Informativo STF nº 771 – 8 a 12 de dezembro, 2014  
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância: reincidência e crime qualificado – 2 (P lenário) 
 

O relator frisou que os “habeas corpus” ora sob julgamento seriam emblemáticos: envolveriam 
furto de bens de valor inferior a R$ 50,00. Em dois deles, os pacientes teriam sido condenados à 
pena de prisão em regime semiaberto e estariam presos se a liminar não tivesse sido deferida. 
Não obstante, em matéria de descaminho, se a sonegação de impostos somasse R$ 20.000,00, 
não haveria incriminação porque a fazenda pública não executaria dívidas de valor inferior ao 
mencionado. Ademais, o entendimento do STF seria no sentido de não haver crime, em face do 
princípio da insignificância. O desconforto que a existência dessa dualidade causaria aos cidadãos, 
acrescido à realidade carcerária, não poderia passar despercebido à Corte. Asseverou que a 
ausência de critérios claros quanto ao princípio da insignificância geraria o risco de casuísmos, 
além de prejudicar a uniformização da jurisprudência e agravar a precária situação do sistema 
carcerário. Observou que precedentes do STF admitiriam o princípio da insignificância em caso de 
furto desde que o agente não fosse reincidente e que não tivesse sido hipótese de furto 
qualificado. Apontou que toda a teoria do princípio da insignificância deveria ser reconduzida aos 
princípios da razoabilidade ou da proporcionalidade. Assim, o referido postulado incidiria quando, 
embora a conduta fosse formalmente típica, o desvalor da ação ou do resultado se mostrasse 
irrelevante. A circunstância de se tratar de réu reincidente ou presente alguma qualificadora não 
deveria, automaticamente, afastar a aplicação do princípio da insignificância. Seria necessária 
motivação específica à luz das circunstâncias do caso concreto, como o alto número de 
reincidências e a especial reprovabilidade decorrente de qualificadoras. De todo modo, a 
caracterização da reincidência múltipla, para fins de rejeição do princípio da insignificância, exigiria 
a ocorrência de trânsito em julgado de decisões condenatórias anteriores, que deveriam ser 
referentes a crimes da mesma espécie. Mesmo quando afastado o princípio da insignificância por 
força da reincidência ou da qualificação do furto, o encarceramento do agente, como regra, 
constituiria sanção desproporcional, inadequada, excessiva e geradora de malefícios superiores aos 
benefícios.  HC 123108/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 10.12.2014. (HC-123108);  HC 
123533/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 10.12.2014. (HC-123533); HC 123734/MG, rel. 
Min. Roberto Barroso, 10.12.2014. (HC-123734) 

Informativo STF nº 771 – 8 a 12 de dezembro, 2014  
(topo) 
 

Princípio da insignificância: reincidência e crime qualificado – 3 (P lenário) 
 

O relator assinalou que, no caso do HC 123.108/MG, a reincidência do paciente — antes, ele 
furtara roupas em um varal e, agora, um chinelo — não deveria ser tratada como impedimento a 
que fosse aplicado o princípio da insignificância. Caso se entendesse que o furto de coisa de valor 
ínfimo pudesse ser punido em caso de reincidência do agente, seria necessário admitir que a 
insignificância passaria do domínio da tipicidade para o da culpabilidade. Não seria possível 
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afirmar, à luz da Constituição, que uma mesma conduta fosse típica para uns e não fosse para 
outros — os reincidentes — sob pena de se ter configurado inaceitável direito penal do autor e não 
do fato. Ademais, para que a reincidência excluísse a incidência do princípio da insignificância, não 
bastaria mera existência de inquéritos ou processos em andamento, mas condenação transitada 
em julgado e por crimes da mesma espécie. Necessário, ainda, que a sanção guardasse 
proporcionalidade com a lesão causada. O encarceramento em massa de condenados por 
pequenos furtos teria efeitos desastrosos, não apenas para a integridade física e psíquica dessas 
pessoas, como também para o sistema penitenciário como um todo e, reflexamente, para a 
segurança pública. Propôs que eventual sanção privativa de liberdade aplicável ao furto de coisa 
de valor insignificante fosse fixada em regime inicial aberto domiciliar, afastando-se, para os 
reincidentes, a aplicação do art. 33, § 2º, do CP. Embora a prisão domiciliar somente fosse 
prevista na LEP em hipóteses restritas, a realidade do sistema prisional obrigaria juízes e tribunais 
de todo o País a recorrer a essa alternativa, a fim de que o condenado não se submetesse a 
regime mais gravoso do que aquele a que tivesse direito por falta de vagas. Ponderou que a pena 
privativa de liberdade em regime aberto domiciliar deveria ser, como regra, substituída por pena 
restritiva de direitos, a afastar as condicionantes previstas no art. 44, II, III e § 3º, do CP, que 
deveriam ser interpretadas à luz da Constituição, sob pena de violação ao princípio da 
proporcionalidade. Assentou que as sanções restritivas de direito teriam caráter ressocializador 
muito mais evidente em comparação com as penas privativas de liberdade, notadamente em casos 
alcançados pelo princípio da insignificância. Somente em caso de descumprimento da pena 
restritiva deveria haver a reconversão para sanção privativa de liberdade em regime aberto 
domiciliar. No HC 123.108/MG, à época dos fatos em questão, o paciente teria duas condenações 
transitadas em julgado por crime de furto simples e esse fato não afastaria a aplicação do princípio 
da insignificância, ante o desvalor do resultado, traduzido pelo ínfimo valor do bem subtraído. Em 
seguida, o julgamento foi suspenso.  HC 123108/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 
10.12.2014. (HC-123108); HC 123533/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 10.12.2014. (HC-
123533); HC 123734/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 10.12.2014. (HC-123734) 

Informativo STF nº 771 – 8 a 12 de dezembro, 2014  
(topo) 

 

 
Princípio da insignificância: reincidência e crime qualificado – 4 (P lenário) 

 

A incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso. Essa a orientação 
do Plenário ao concluir julgamento conjunto de três “habeas corpus” impetrados contra 
julgados que mantiveram a condenação dos pacientes por crime de furto e afastaram a 
aplicação do mencionado princípio — v. Informativo 771. No HC 123.108/MG, o paciente 
fora condenado à pena de um ano de reclusão e dez dias-multa pelo crime de furto 
simples de chinelo avaliado em R$ 16,00. Embora o bem tenha sido restituído à vítima, o 
tribunal local não substituíra a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em 
razão da reincidência. Nesse caso, o Colegiado, por decisão majoritária, denegou a 
ordem, mas concedeu “habeas corpus” de ofício para fixar o regime aberto para 
cumprimento de pena. No HC 123.533/SP, a paciente fora condenada pela prática de 
furto qualificado de dois sabonetes líquidos íntimos avaliados em R$ 40,00. O tribunal de 
origem não aplicara o princípio da insignificância em razão do concurso de agentes e a 
condenara a um ano e dois meses de reclusão, em regime semiaberto e cinco dias-
multa. Na espécie, o Pleno, por maioria, denegou a ordem, mas concedeu “habeas 
corpus” de ofício para fixar o regime aberto para cumprimento de pena. Por fim, no HC 
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123.734/MG, o paciente fora sentenciado pelo furto de 15 bombons caseiros, avaliados 
em R$ 30,00. Condenado à pena de detenção em regime inicial aberto, a pena fora 
substituída por prestação de serviços à comunidade e, não obstante reconhecida a 
primariedade do réu e a ausência de prejuízo à vítima, o juízo de piso afastara a 
incidência do princípio da insignificância porque o furto fora praticado mediante escalada 
e com rompimento de obstáculo. No caso, o Colegiado, por decisão majoritária, denegou 
a ordem.  HC 123108/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 3.8.2015. (HC-123108); 
HC 123533/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 3.8.2015. (HC-123533); HC 
123734/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 3.8.2015. (HC-123734) 

 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Princípio da insignificância: reincidência e crime qualificado – 5 (P lenário) 
 
O Plenário aduziu ser necessário ter presentes as consequências jurídicas e sociais que decorrem 
do juízo de atipicidade resultante da aplicação do princípio da insignificância. Negar a tipicidade 
significaria afirmar que, do ponto de vista penal, as condutas seriam lícitas. Além disso, a 
alternativa de reparação civil da vítima seria possibilidade meramente formal e inviável no mundo 
prático. Sendo assim, a conduta não seria apenas penalmente lícita, mas imune a qualquer espécie 
de repressão. Isso estaria em descompasso com o conceito social de justiça, visto que as condutas 
em questão, embora pudessem ser penalmente irrelevantes, não seriam aceitáveis socialmente. 
Ante a inação estatal, poder-se-ia chegar à lamentável consequência da justiça privada. Assim, a 
pretexto de favorecer o agente, a imunização de sua conduta pelo Estado o deixaria exposto a 
uma situação com repercussões imprevisíveis e mais graves. Desse modo, a aferição da 
insignificância como requisito negativo da tipicidade, mormente em se tratando de crimes contra o 
patrimônio, envolveria juízo muito mais abrangente do que a simples expressão do resultado da 
conduta. Importaria investigar o desvalor da ação criminosa em seu sentido amplo, traduzido pela 
ausência de periculosidade social, pela mínima ofensividade e pela ausência de reprovabilidade, de 
modo a impedir que, a pretexto da insignificância do resultado meramente material, acabasse 
desvirtuado o objetivo do legislador quando formulada a tipificação legal. Aliás, as hipóteses de 
irrelevância penal não teriam passado despercebidas pela lei, que conteria dispositivos a 
contemplar a mitigação da pena ou da persecução penal. Para se conduzir à atipicidade da 
conduta, portanto, seria necessário ir além da irrelevância penal prevista em lei. Seria 
indispensável averiguar o significado social da ação, a adequação da conduta, a fim de que a 
finalidade da lei fosse alcançada.  HC 123108/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 3.8.2015. 
(HC-123108); HC 123533/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 3.8.2015. (HC-123533) 
HC 123734/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 3.8.2015. (HC-123734) 

Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Princípio da insignificância: reincidência e crime qualificado – 6 (P lenário) 
 
No que se refere aos casos em que fora imposto o regime inicial semiaberto para cumprimento de 
pena, o Colegiado afirmou que seria desproporcional para a reprovação e prevenção quanto à 
conduta imputada. De acordo com a jurisprudência da Corte, seria necessário valorar os vetores 
subjetivos a respeito da causa penal (CP, art. 59), no sentido de individualizar a pena. A pena 
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privativa de liberdade deveria se restringir às hipóteses de reconhecida necessidade, tendo em 
vista seu custo elevado, as consequências deletérias para infratores primários, ocasionais ou 
responsáveis por delitos de pequena significação. Haveria situações que, embora enquadráveis no 
enunciado normativo, não mereceriam as consequências concebidas pelo legislador. Caberia ao 
intérprete calibrar eventuais excessos e produzir a solução mais harmônica com o sistema jurídico. 
Dever-se-ia ter presente a regra geral de proporcionalidade, compatível com a natureza e a 
repercussão do delito. Seria indispensável, porém, que a avaliação se desse caso a caso, pois a 
uniformização de tratamento não seria desejável, tendo em vista as díspares realidades sociais, 
econômicas e culturais existentes no País. O Ministro Roberto Barroso (relator) reajustou seu voto. 
Vencidos, no HC 123.108/MG, a Ministra Rosa Weber e os Ministros Celso de Mello, que concediam 
a ordem; Edson Fachin, que não conhecia do “habeas corpus”; e Marco Aurélio, que denegava a 
ordem. Quanto ao HC 123.533/SP, ficaram vencidos os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber, 
que não conheciam do “habeas corpus”, mas concediam a ordem de ofício; Edson Fachin, que não 
conhecia do “habeas corpus”; e Marco Aurélio, que denegava a ordem. No que se refere ao HC 
123.734/MG, ficaram vencidos os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber, que não conheciam do 
“habeas corpus”; e o Ministro Celso de Mello, que concedia a ordem.  HC 123108/MG, rel. Min. 
Roberto Barroso, 3.8.2015. (HC-123108); HC 123533/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 
3.8.2015. (HC-123533); HC 123734/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 3.8.2015. (HC-
123734) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 

Princípio da insignificância e Administração Pública 
 
A 2ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para reconhecer a aplicação do princípio da 
insignificância e absolver o paciente ante a atipicidade da conduta. Na situação dos autos, ele 
fora denunciado pela suposta prática do crime de peculato, em virtude da subtração de 2 
luminárias de alumínio e fios de cobre. Aduzia a impetração, ao alegar a atipicidade da conduta, 
que as luminárias: a) estariam em desuso, em situação precária, tendo como destino o lixão; b) 
seriam de valor irrisório; e c) teriam sido devolvidas.Considerou-se plausível a tese sustentada 
pela defesa. Ressaltou-se que, em casos análogos, o STF teria verificado, por inúmeras vezes, a 
possibilidade de aplicação do referido postulado. Enfatizou-se que, esta Corte, já tivera 
oportunidade de reconhecer a admissibilidade de sua incidência no âmbito de crimes contra a 
Administração Pública. Observou-se que os bens seriam inservíveis e não haveria risco de 
interrupção de serviço. Vencida a Min. Ellen Gracie, que indeferia ordem. Salientava que o furto 
de fios de cobre seria um delito endêmico no Brasil, a causar enormes prejuízos, bem assim que 
o metal seria reaproveitável. HC 107370/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 26.4.2011. (HC-
107370) 
 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

Princípio da Insignificância e Art. 168-A do CP 
 
A Turma, tendo em conta o valor supra-individual do bem jurídico tutelado, indeferiu habeas 
corpus em que condenados pelo delito de apropriação indébita previdenciária (CP, art. 168-A) 
pleiteavam a aplicação do princípio da insignificância. Consignou-se que, não obstante o pequeno 
valor das contribuições sonegadas à Previdência Social, seria incabível a incidência do almejado 
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princípio.  HC 98021/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.6.2010. (HC-98021) e HC 
100938/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.6.2010. (HC-100938) 
 
Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e ato de prefeito 
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para aplicar o princípio da insignificância em favor de ex-
prefeito que, no exercício de suas atividades funcionais, utilizara-se de máquinas e caminhões de 
propriedade da prefeitura para efetuar terraplenagem em terreno de sua residência. Por esse 
motivo, fora denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 1º, II, do Decreto-Lei 
201/67 (“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeitos ao julgamento 
do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores ... II - 
utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos”). 
Asseverou-se tratar-se de prática comum na municipalidade em questão, mediante ressarcimento, 
para fins de remuneração dos condutores e abastecimento de óleo diesel. Concluiu-se pela 
plausibilidade da tese defensiva quanto ao referido postulado, dado que o serviço prestado, se 
contabilizado hoje, não ultrapassaria o valor de R$ 40,00.  HC 104286/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 3.5.2011. (HC-104286) 
 
Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e ato infracional 
 
Ante a incidência do princípio da insignificância, a 2ª Turma, por maioria, concedeu habeas 
corpus para trancar ação movida contra menor representado pela prática de ato infracional 
análogo ao crime de furto simples tentado (niqueleira contendo cerca de R$ 80,00). De início, 
esclareceu-se que o paciente, conforme depreender-se-ia dos autos, seria usuário de drogas e 
possuiria antecedentes pelo cometimento de outros atos infracionais. Em seguida, destacou-se a 
ausência de efetividade das medidas socioeducativas anteriormente impostas. Rememorou-se 
entendimento da Turma segundo o qual as medidas previstas no ECA teriam caráter educativo, 
preventivo e protetor, não podendo o Estado ficar impedido de aplicá-las (HC 98381/RS, DJe de 
20.11.2009). Resolveu-se, no entanto, que incidiria o princípio da bagatela à espécie. Asseverou-
se não ser razoável que o direito penal e todo o aparelho do Estado-polícia e do Estado-juiz 
movimentassem-se no sentido de atribuir relevância típica a furto tentado de pequena monta 
quando as circunstâncias do delito dessem conta de sua singeleza e miudez. Vencido o Min. 
Ricardo Lewandowski que, em face das peculiaridades do caso concreto, denegava a ordem.  HC 
112400/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 22.5.2012. (HC-112400) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
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Princípio da insignificância e bem de concessionária de serviço público 
 
É inaplicável o princípio da insignificância quando a lesão produzida pelo paciente atingir bem de 
grande relevância para a população. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma denegou habeas 
corpus em que requerida a incidência do mencionado princípio em favor de acusado pela suposta 
prática do crime de dano qualificado (CP, art. 163, parágrafo único, III). Na espécie, o paciente 
danificara protetor de fibra de aparelho telefônico público pertencente à concessionária de serviço 
público, cujo prejuízo fora avaliado em R$ 137,00. Salientou-se a necessidade de se analisar o 
caso perante o contexto jurídico, examinados os elementos caracterizadores da insignificância, na 
medida em que o valor da coisa danificada seria somente um dos pressupostos para escorreita 
aplicação do postulado. Asseverou-se que, em face da coisa pública atingida, não haveria como 
reconhecer a mínima ofensividade da conduta, tampouco o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento. Destacou-se que as consequências do ato perpetrado transcenderiam a esfera 
patrimonial, em face da privação da coletividade, impossibilitada de se valer de um telefone 
público.  HC 115383/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 25.6.2013. (HC-115383) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e concurso de pessoas 
 
A 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus em que pleiteada a aplicação do princípio da 
insignificância em favor de condenado pela prática do delito de furto qualificado mediante 
concurso de pessoas (CP, art. 155, § 4º, IV). A defesa alegava a irrelevância da lesão patrimonial 
sofrida pela vítima, que seria da ordem de R$ 80,00. Entendeu-se que, conquanto o bem fosse de 
pequeno valor, o paciente teria cometido o crime em concurso de agentes, portanto sua 
culpabilidade e a periculosidade do fato seriam maiores. Destacou-se que o paciente seria 
acusado de diversos delitos contra o patrimônio e contra a pessoa, além de já ter condenação por 
tráfico de entorpecentes. Vencido o Min. Gilmar Mendes, que concedia a ordem. Sublinhava que, 
a despeito de haver participação de outra pessoa no furto, o montante seria pouco expressivo, 
bem como não teria havido violência ou qualquer outro meio para que se efetuasse a subtração. 
HC 112103/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 21.8.2012. (HC-112103) 
 
Informativo STF nº 676 – 20 a 24 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e crime ambiental 
 
A 2ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para aplicar o princípio da insignificância em 
favor de condenado pelo delito descrito no art. 34, caput, parágrafo único, II, da Lei 9.605/98 
(“Art. 34: Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente: ... Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: ... II - pesca quantidades 
superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos 
não permitidos”). No caso, o paciente fora flagrado ao portar 12 camarões e rede de pesca fora 
das especificações da Portaria 84/2002 do IBAMA. Prevaleceu o voto do Min. Cezar Peluso, que 
reputou irrelevante a conduta em face do número de espécimes encontrados na posse do 
paciente. O Min. Gilmar Mendes acresceu ser evidente a desproporcionalidade da situação, 
porquanto se estaria diante de típico crime famélico. Asseverou que outros meios deveriam 
reprimir este tipo eventual de falta, pois não seria razoável a imposição de sanção penal à 
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hipótese. Vencido o Min. Ricardo Lewandowski, que denegava a ordem, tendo em conta a 
objetividade da lei de defesa do meio ambiente. Esclarecia que, apesar do valor do bem ser 
insignificante, o dispositivo visaria preservar a época de reprodução da espécie que poderia estar 
em extinção. Ressaltava que o paciente teria reiterado essa prática, embora não houvesse 
antecedente específico nesse sentido. HC 112563/SC, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, 
red. p/ o acórdão Min. Cezar Peluso, 21.8.2012. (HC-112563) 
 
Informativo STF nº 676 – 20 a 24 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e furto - 1 
 
A 1ª Turma indeferiu, em julgamento conjunto, habeas corpus nos quais se postulava 
trancamento de ação penal em virtude de alegada atipicidade material da conduta. Ademais, 
cassou-se a liminar anteriormente deferida em um deles (HC 110932/RS). Tratava-se, no HC 
109183/RS, de condenado por furtar, com rompimento de obstáculo, bens avaliados em R$ 
45,00, equivalente a 30% do salário mínimo vigente à época. No HC 110932/RS, de acusado por, 
supostamente, subtrair, mediante concurso de pessoas, bicicleta estimada em R$ 128,00, 
correspondente a 50% do valor da cesta básica da capital gaúcha em outubro de 2008. 
Mencionou-se que o Código Penal, no art. 155, § 2º, ao se referir ao pequeno valor da coisa 
furtada, disciplinaria critério de fixação da pena — e não de exclusão da tipicidade —, quando se 
tratasse de furto simples. Consignou-se que o princípio da insignificância não haveria de ter como 
parâmetro tão só o valor da res furtiva, devendo ser analisadas as circunstâncias do fato e o 
reflexo da conduta do agente no âmbito da sociedade, para decidir sobre seu efetivo 
enquadramento na hipótese de crime de bagatela. Discorreu-se que o legislador ordinário, ao 
qualificar a conduta incriminada, teria apontado o grau de afetação social do crime, de sorte que 
a relação existente entre o texto e o contexto — círculo hermenêutico — não poderia conduzir o 
intérprete à inserção de norma não abrangida pelos signos do texto legal. Assinalou-se que, 
consectariamente, as condutas imputadas aos autores não poderiam ser consideradas como 
inexpressivas ou de menor afetação social, para fins penais, adotando-se tese de suas 
atipicidades em razão do valor dos bens subtraídos. HC 109183/RS, rel. Min. Luiz Fux, 
12.6.2012. (HC-109183) HC 110932/RS, rel. Min. Luiz Fux, 12.6.2012. (HC-110932) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e furto - 2 
 
O Min. Luiz Fux, relator, ponderou que não se poderia entender atípica figura penal que o Código 
assentasse típica, porquanto se atuaria como legislador positivo. Aduziu que, por menor, ou 
maior, que fosse o direito da parte, seria sempre importante para aquela pessoa que perdera o 
bem. Aludiu à solução com hermenêutica legal. O Min. Marco Aurélio complementou que a 
atuação judicante seria vinculada ao direito posto. Enfatizou haver balizamento em termos de 
reprimenda no próprio tipo penal. Admoestou que o furto privilegiado dependeria da 
primariedade do agente e, na insignificância, esta poderia ser colocada em segundo plano. O Min. 
Dias Toffoli subscreveu a conclusão do julgamento, tendo em conta as circunstâncias específicas 
de cada caso. Ante as particularidades das situações em jogo, a Min. Rosa Weber, acompanhou o 
relator, porém sem adotar a fundamentação deste. Vislumbrava que o Direito Penal não poderia 
— haja vista os princípios da interferência mínima do Estado e da fragmentariedade — atuar em 
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certas hipóteses. HC 109183/RS, rel. Min. Luiz Fux, 12.6.2012. (HC-109183) 
HC 110932/RS, rel. Min. Luiz Fux, 12.6.2012. (HC-110932) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e furto de prêmio artístico 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que requerido o trancamento de ação penal, ante a 
aplicação do princípio da insignificância, em favor de acusado pela suposta prática do crime de 
furto de quadro denominado “disco de ouro”. A defesa sustentava atipicidade da conduta, porque 
o bem possuiria valor apenas sentimental e teria sido restituído integralmente ao ofendido. De 
início, salientou-se que o acusado praticara o delito com invasão de domicílio e ruptura de 
barreira, o que demonstraria tanto a sua ousadia quanto o alto grau de reprovabilidade do seu 
comportamento. Aduziu-se que aquela conduta, por si só, não se enquadraria dentre os vetores 
que legitimariam a aplicabilidade do referido postulado. Asseverou-se, ainda, que o objeto 
subtraído seria dotado de valor inestimável para a vítima. Reputou-se não ter havido a 
restituição, porquanto o agente fora encontrado nas imediações do local do delito, logo após a 
ocorrência deste. O Min. Luiz Fux acrescentou que a aplicação do princípio da bagatela deveria 
levar em conta o valor da res furtiva para o sujeito passivo do crime. Frisou que, no caso, o 
ofendido recebera a premiação do “disco de ouro” após muito esforço para se destacar no meio 
artístico. Logo, explicitou que não se poderia cogitar insignificante a conduta do acusado sob 
qualquer ângulo. HC 107615/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 6.9.2011. (HC-107615) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e furto qualificado 
 
A 1ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus em que se requeria a incidência do princípio da 
insignificância em favor de condenado por tentativa de furto qualificado de impressora avaliada 
em R$ 250,00. Destacou-se não ser de bagatela o valor do objeto em comento, consistente em 
dois terços do salário mínimo vigente à época. Vencida a Min. Rosa Weber, que deferia o writ 
ante a ausência de tipicidade penal. Salientava, ainda, desconsiderar aspectos vinculados à 
culpabilidade, à vida pregressa ou à reincidência na análise da aplicação desse postulado. 
HC 108330/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 20.3.2012. (HC-108330) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e militar da reserva 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que pleiteada a aplicação do princípio da insignificância 
em favor de policial militar da reserva acusado de utilizar documento falso — passe livre conferido 
àqueles da ativa — para obter passagem de ônibus intermunicipal sem efetuar pagamento do 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=109183&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110932&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo670.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=107615&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo639.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108330&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo659.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 32 de 40 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

preço. Explicitou-se que, embora o valor do bilhete fosse apenas de R$ 48,00, seria inaplicável o 
referido postulado. Asseverou-se que a conduta revestir-se-ia de elevada reprovabilidade, 
porquanto envolveria policial militar. HC 108884/RS, rel. Min. Rosa Weber, 12.6.2012. 
(HC-108884) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Princípio da Insignificância e moeda falsa 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus no qual pretendida a aplicação do princípio da insignificância 
em favor de condenado por introduzir duas notas falsas de R$ 10,00 em circulação (CP, art. 289, 
§ 1º). Na espécie, a defesa sustentava atipicidade da conduta em virtude do reduzido grau de 
reprovabilidade da ação, bem como da inexpressiva lesão jurídica provocada. Afastou-se, 
inicialmente, a hipótese de falsificação grosseira e considerou-se que as referidas cédulas seriam 
capazes de induzir a erro o homem médio. Aduziu-se, em seguida, que o valor nominal derivado 
da falsificação de moeda não seria critério de análise de relevância da conduta, porque o objeto 
de proteção da norma seria supra-individual, a englobar a credibilidade do sistema monetário e a 
expressão da própria soberania nacional.  HC 97220/MG, rel. Min. Ayres Britto, 5.4.2011. 
(HC-97220) 
 
Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 
 
 

Princípio da Insignificância e prescrição e sentença condenatória 
 
A 1ª Turma não conheceu de recurso extraordinário por ausência de prequestionamento e por ter 
o aresto recorrido examinado matéria infraconstitucional. No entanto, em votação majoritária, 
concedeu habeas corpus de ofício para declarar extinta a punibilidade do recorrente em virtude 
da consumação da prescrição da pretensão punitiva estatal (CP, art. 107, IV). No caso, o 
recorrente fora condenado em primeira instância à pena de dois anos de reclusão, em regime 
aberto. Em sede de apelação exclusiva da defesa, a pena fora diminuída para um ano e quatro 
meses de reclusão. Apesar de o prazo prescricional ser de quatro anos, o recorrente teria menos 
de 21 anos de idade na data do fato criminoso. Desta forma, o prazo prescricional contar-se-ia 
pela metade, ou seja, seria de dois anos. Asseverou-se que acórdão que confirmar sentença ou 
que diminuir pena não seria condenatório, nos termos do art. 117, IV, do CP. Logo, não poderia 
ser considerado marco temporal apto a interromper a prescrição. Ademais, na espécie, o aresto 
teria subtraído da sentença período de tempo de restrição à liberdade do recorrente. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que não concedia a ordem de ofício. Consignava que o acórdão teria 
substituído a sentença como título condenatório, a teor do art. 512 do CPC. Além disso, 
mencionava que a Lei 11.596/2007, que dera nova redação ao art. 117, IV, do CP, apenas teria 
explicitado o acórdão como fator interruptivo da prescrição.  RE 751394/MG, rel. Min. Dias 
Toffoli, 28.5.2013. (RE-751394) 
 
Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108884&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108884&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo670.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=97220&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=97220&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo622.htm#IRPJ:%20regime%20de%20estimativa%20e%20consolidação%20de%20resultados%20semestrais%20-%204
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=751394&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=751394&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo708.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo708.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 33 de 40 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

 

Princípio da insignificância e programa social do governo 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que requerida a aplicação do princípio da insignificância 
em favor de acusada pela suposta prática do crime de estelionato. A defesa sustentava a mínima 
ofensividade, a ausência de periculosidade e o reduzido grau de censura da conduta. Ainda, que 
o montante envolvido seria da ordem de R$ 398,38, valor menor que o salário mínimo. Salientou-
se não ser possível considerar pequena a quantia auferida pela paciente que, ao contrário do 
alegado, seria inferior ao salário mínimo à época da impetração, porém, acima daquele valor de 
referência quando perpetrado o delito. Destacou-se que a paciente obtivera a vantagem em face 
de saques irregulares de contas inativas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS. Ademais, por tratar-se de fraude contra programa social do governo a beneficiar inúmeros 
trabalhadores, asseverou-se que a conduta seria dotada de acentuado grau de desaprovação.  
HC 110845/GO, rel. Min. Dias Toffoli, 10.4.2012. (HC-110845) 
 
Informativo STF nº 661 – 9 a 13 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e rádio clandestina 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus no qual se requeria o trancamento da ação penal pelo 
reconhecimento da aplicação do princípio da insignificância à conduta de operar de forma 
clandestina rádios com frequência máxima de 25W. No caso, o paciente fora condenado pelo 
delito de atividade clandestina de telecomunicações (Lei 9.472/97, art. 183). Entendeu-se que a 
conduta perpetrada pelo réu conteria elevado coeficiente de danosidade, já que comprovado, por 
laudo da Anatel, clara interferência à segurança do tráfego aéreo com eventuais consequências 
catastróficas. Destacou-se que estaria ausente um dos elementos necessários para a incidência 
do aludido postulado, qual seja, a indiferença penal do fato.  HC 111518/DF, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 5.2.2013. (HC-111518) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e reincidência (RHC 113773/ MG) 
 
A 2ª Turma deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para trancar ação penal, ante 
aplicação do princípio da insignificância. No caso, o paciente subtraíra dois frascos de 
desodorante avaliados em R$ 30,00. Após a absolvição pelo juízo de origem, o Tribunal de Justiça 
deu provimento à apelação do Ministério Público para condenar o réu à pena de 1 ano e 4 meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 155, caput, do CP. A 
Turma destacou que o prejuízo teria sido insignificante e que a conduta não causara ofensa 
relevante à ordem social, a incidir, por conseguinte, o postulado da bagatela. Consignou-se que, 
a despeito de estar patente a existência da tipicidade formal, não incidiria, na espécie, a material, 
que se traduziria na lesividade efetiva. Sublinhou-se, ainda, a existência de registro de duas 
condenações transitadas em julgado em desfavor do paciente por crime de roubo. Afirmou-se 
que, embora o entendimento da Turma afastasse a aplicação do princípio da insignificância aos 
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acusados reincidentes ou de habitualidade delitiva comprovada, cabível, na espécie, a sua 
incidência, tendo em conta as circunstâncias próprias do caso: valor ínfimo, bens restituídos, 
ausência de violência e cumprimento de cinco meses de reclusão (contados da data do fato até a 
prolação da sentença). Assim, reconheceu-se a atipicidade da conduta perpetrada pelo 
recorrente. Os Ministros Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski assinalavam acompanhar o relator 
em razão da peculiar situação de o réu ter ficado preso durante o período referido. 
RHC 113773/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 27.8.2013. (RHC-113773) 
 
Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e reincidência (HC 100240/ RJ) 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que se sustentava atipicidade da conduta, em virtude de 
incidência do princípio da insignificância, e nulidade do julgamento de recurso de apelação, por 
ofensa ao princípio da ampla defesa, em virtude de ter sido adiado sem que houvesse intimação 
do patrono do paciente informando a nova data designada. Na espécie, o paciente fora 
condenado pela prática do crime previsto no art. 184, § 2º, do CP, por ter exposto à venda 
milhares de adesivos contendo imagens de super-heróis e personagens infantis, produzidos com 
violação do direito de autor. Inicialmente, enfatizou-se que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, deveriam ser observados todos os seus requisitos. Esclareceu-se que, apesar do 
valor irrisório obtido com a contrafação (cerca de R$ 200,00), constaria dos autos que o paciente 
fora condenado definitivamente em duas outras oportunidades por cometer delito idêntico. 
Reputou-se que, reconhecida a reincidência, a reprovabilidade do comportamento seria agravada 
de modo significativo, sendo suficiente para inviabilizar a aplicação do referido postulado. 
Ademais, consignou-se que, ainda que não realizado o julgamento do recurso na primeira sessão 
subseqüente à publicação da pauta, desnecessária seria a renovação da intimação, porquanto as 
partes se considerariam automaticamente intimadas para a sessão seguinte. HC 100240/RJ, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 7.12.2010. (HC-100240) 
 
Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e reiteração criminosa 
 
Em conclusão, a 2ª Turma, por maioria, denegou ordem de habeas corpus, ao reconhecer, na 
espécie, a inaplicabilidade do princípio da insignificância ante a reprovabilidade e ofensividade da 
conduta do agente. O paciente, condenado pela prática de furto simples tentado, alegava a 
inexpressividade do valor do bem. Apontou-se que o reconhecimento da insignificância não 
poderia levar em conta apenas a expressão econômica da lesão. Ressaltou-se que o paciente 
possuiria acentuada periculosidade e faria do crime o seu meio de vida, a apostar na impunidade. 
Frisou-se que seria nesse contexto que se deveria avaliar a censurabilidade da conduta e não 
apenas na importância econômica dos bens subtraídos. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e 
Celso de Mello, que concediam a ordem. Asseveravam ser certo não bastar apenas o ínfimo valor 
das coisas furtadas. Consignavam, contudo, que, embora o paciente tivesse registro de inquéritos 
policiais e ações penais, não haveria condenação penal transitada em julgado. Pontuavam que 
esse fato não seria suficiente a atribuir ao paciente o caráter de agente criminoso ou de alguém 
que fizesse do crime prática reiterada e habitual, considerada a presunção constitucional de 
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inocência que a todos beneficiaria.   HC 114340/ES, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
14.5.2013. (HC-114340) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e rompimento de obstáculo 
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para aplicar o postulado da insignificância em favor de 
condenado pela prática do crime de furto qualificado mediante ruptura de barreira (CP: “Art. 155 
- Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel: ... § 4º - A pena é de reclusão de dois a 
oito anos, e multa, se o crime é cometido: I - com destruição ou rompimento de obstáculo à 
subtração da coisa”), a fim de cassar sua condenação. Na espécie, o paciente pulara muro, 
subtraíra 1 carrinho de mão e 2 portais de madeira (avaliados em R$ 180,00) e, para se evadir do 
local, arrombara cadeado. Decorrido algum tempo, quando ainda transitava na rua, a polícia 
militar fora acionada e lograra êxito na apreensão dele e na devolução dos bens furtados à 
vítima. Inicialmente, consignou-se que não houvera rompimento de obstáculo para adentrar o 
local do crime, mas apenas para sair deste, o que não denotaria tamanha gravidade da conduta. 
Na seqüência, salientaram-se a primariedade do paciente e a ambiência de amadorismo para a 
consecução do delito. Assim, concluiu-se que a prática perpetrada não seria materialmente típica, 
porquanto presentes as diretivas para incidência do princípio colimado: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. HC 
109363/MG, rel. Min. Ayres Britto, 11.10.2011. (HC-109363) 
 
Informativo STF nº 644 – 10 a 14 de outubro, 2011 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e rompimento de obstáculo 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que requerida a aplicação do princípio da insignificância 
em favor de condenado por crime de furto qualificado com rompimento de obstáculo (CP: “Art. 
155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel: Pena - reclusão, de um a quatro anos, 
e multa. ... § 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido: I - 
com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa”). Na espécie, a defesa 
sustentava a atipicidade material da conduta, haja vista que a res furtiva fora avaliada em R$ 
220,00. Na linha da jurisprudência firmada pela 2ª Turma, ratificou-se a inviabilidade da 
incidência do referido postulado aos delitos contra o patrimônio praticados mediante ruptura de 
barreira. HC 109609/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 27.9.2011. (HC-109609) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 
 

Princípio da Insignificância e Usuário de Drogas - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pretende o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta do paciente — surpreendido na posse de cinco decigramas de 
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maconha — em face da aplicação do princípio da insignificância. O Min. Ricardo Lewandowski, 
relator, denegou a ordem. Enfatizou que decorreria a presunção de perigo do delito da própria 
conduta do usuário, pois, ao adquirir a droga para seu consumo, realimentaria esse comércio, 
pondo em risco a saúde pública. Ressaltou, ainda, a real possibilidade de o usuário vir a se tornar 
mais um traficante, em busca de recursos para sustentar seu vício. Observou, por fim, que — por 
se tratar de crime no qual o perigo seria presumido — não se poderia falar em ausência de 
periculosidade social da ação, um dos requisitos cuja verificação seria necessária para a aplicação 
do princípio da insignificância. Após, pediu vista dos autos o Min. Dias Toffoli. HC 102940/ES, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.8.2010. (HC-102940) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 

Princípio da insignificância e usuário de drogas - 2 
 
Em conclusão, a 1ª Turma, ao resolver questão de ordem, julgou prejudicado habeas corpus no 
qual se pretendia, mediante a aplicação do princípio da insignificância, o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta do paciente — surpreendido na posse de 0,5 grama de maconha 
— v. Informativo 597. Verificou-se que, na instância de origem, fora proferida sentença que 
reconhecera a prescrição da pretensão punitiva do Estado e, conseqüentemente, extinguira a 
punibilidade do réu. Reajustou o voto o Min. Ricardo Lewandowski, relator. HC 102940/ES, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 15.2.2011. (HC-102940) 

Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

Procedimento investigatório criminal e arquivamento 
 
A Primeira Turma deu provimento a recurso ordinário em mandado de segurança que impugnava 
ato de juiz-auditor militar que, com base em portaria da própria auditoria, deixara de receber, 
distribuir e apreciar pedido de arquivamento de procedimento investigatório criminal instaurado 
por procuradoria de justiça militar. O Colegiado assentou a ilegalidade do ato impugnado, 
porquanto respaldado em portaria elaborada em afronta ao que disposto no art. 397 do CPPM 
(“Art. 397. Se o procurador, sem prejuízo da diligência a que se refere o art. 26, n° I, entender 
que os autos do inquérito ou as peças de informação não ministram os elementos indispensáveis 
ao oferecimento da denúncia, requererá ao auditor que os mande arquivar. Se este concordar 
com o pedido, determinará o arquivamento; se dele discordar, remeterá os autos ao procurador-
geral. 1º Se o procurador-geral entender que há elementos para a ação penal, designará outro 
procurador, a fim de promovê-la; em caso contrário, mandará arquivar o processo. 2º A mesma 
designação poderá fazer, avocando o processo, sempre que tiver conhecimento de que, existindo 
em determinado caso elementos para a ação penal, esta não foi promovida”). Haveria, portanto, 
evidente conflito entre normas de diferente hierarquia, a revelar necessária observância do direito 
instrumental militar. Outrossim, descaberia discutir a natureza do procedimento administrativo 
que se pretendia, no caso, ver apreciado, isso porque, a despeito da denominação utilizada, 
aquele fizera-se composto por peças de informação, circunstância suficiente para atrair a 
observância do referido dispositivo legal. Assim, competiria ao juiz-auditor a adoção de duas 
possíveis condutas: anuir com o arquivamento proposto ou, discordando da fundamentação 
apresentada, remeter o processo ao procurador-geral. A recusa em dar andamento ao pleito de 
trancamento consagraria inaceitável abandono do controle jurisdicional a ser exercido no tocante 
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ao princípio da obrigatoriedade da ação penal. Ademais, não se poderia admitir que argumentos 
pragmáticos, como aqueles ligados ao volume de trabalho da Justiça Militar, afastassem o devido 
processo legal.  RMS 28428/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 8.9.2015. (RMS-28428) 

Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 

Provas. Porte I legal de Arma de Fogo e Exame Pericial 

A Turma iniciou julgamento de habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública da União em 
favor de condenado por porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Lei 10.826/2003, art. 14) 
no qual sustenta a necessidade de exame pericial para a configuração do delito. Alega que, 
embora a arma tivesse sido periciada, tal exame seria absolutamente nulo, porquanto realizado 
por policiais. O Min. Marco Aurélio, relator, deferiu o writ por reputar indispensável a perícia no 
caso de apreensão de armas de fogo. Inicialmente, salientou que o art. 25 da Lei 10.826/2003 
determinava a realização de perícia em armas de fogo, acessórios ou munições apreendidos 
(“Armas de fogo, acessórios ou munições apreendidos serão, após elaboração do laudo pericial e 
sua juntada aos autos, encaminhados pelo juiz competente, quando não mais interessarem à 
persecução penal, ao Comando do Exército, para destruição, no prazo máximo de 48 horas.”), 
sendo tal dispositivo alterado pela Lei 11.706/2008, a qual estabeleceu que a perícia ficaria 
restrita às armas de fogo. Em seguida, após concluir que a suspeição a que alude o art. 280 do 
CPP (“É extensivo aos peritos, no que Ihes for aplicável, o disposto sobre suspeição dos juízes.”), 
alcançaria também os impedimentos, asseverou que policial não poderia, a um só tempo, exercer 
atividade que lhe seja inerente e atuar, como ocorrera na espécie, como perito. Registrou que a 
acumulação seria inadequada e acabaria revelando comprometimento a prejudicar o objeto da 
própria perícia, que seria a análise eqüidistante do material apreendido. Após, pediu vista o Min. 
Dias Toffoli. HC 96921/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 22.6.2010. (HC-96921) 

Informativo STF nº 592 – 21 de junho a 25 de junho, 2010 

(topo) 
 
 

Rádio comunitária clandestina e princípio da insignificância 
 
Ante as circunstâncias do caso concreto, a 2ª Turma, por maioria, aplicou o princípio da 
insignificância e concedeu habeas corpus impetrado em favor de denunciado por supostamente 
operar rádio comunitária sem autorização legal. Destacou-se que perícia efetuada pela Agência 
Nacional de Telecomunicações - Anatel atestaria que o serviço de rádio difusão utilizado não teria 
capacidade de causar interferência nos demais meios de comunicação, que permaneceriam 
incólumes. Enfatizou-se que aquela emissora operaria com objetivos de evangelização e 
prestação de serviços sociais, do que decorreria ausência de periculosidade social e de 
reprovabilidade da conduta além de inexpressividade de lesão jurídica. Restabeleceu-se decisão 
de 1º grau, que trancara ação penal sem prejuízo da apuração dos fatos atribuídos ao paciente 
na esfera administrativa. Vencido o Min. Teori Zavascki que denegava a ordem. Entendia que, na 
espécie, a incidência desse princípio significaria a descriminalização da própria conduta tipificada 
como crime.  HC 115729/BA, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 18.12.2012. (HC-115729) 
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
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(topo) 
 

Rádio Comunitária Clandestina: Princípio da Insignificância e 
Excepcionalidade 

 
Ante o empate na votação, a Turma deferiu habeas corpus para, em face da atipicidade da 
conduta, cassar o acórdão proferido pelo STJ e restabelecer a sentença absolutória que aplicava o 
princípio da insignificância. Na espécie, os pacientes foram denunciados, por supostamente 
operarem rádio comunitária sem autorização legal, como incursos nas sanções do art. 183 da Lei 
9.472/1997 [“Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação: Pena - detenção de 
dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 
(dez mil reais). Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, 
concorrer para o crime”]. Registrou-se que, nos termos da norma regulamentadora (Lei 
9.612/98), o serviço de radiodifusão comunitária utilizado pela emissora seria de baixa potência 
— 25 watts e altura do sistema irradiante não superior a 30 metros — não tendo, desse modo, 
capacidade de causar interferência relevante nos demais meios de comunicação. Ressaltou-se a 
excepcionalidade do caso concreto e aduziu-se que a rádio era operada em pequena cidade no 
interior gaúcho, com cerca de dois mil habitantes, distante de outras emissoras de rádio e 
televisão e de aeroportos, o que demonstraria ser remota a possibilidade de causar algum 
prejuízo para outros meios de comunicação. Acresceu-se que, em comunidades localizadas no 
interior de tão vasto país, nas quais o acesso à informação não seria amplo como nos grandes 
centros, as rádios comunitárias surgiriam como importante meio de divulgação de notícias de 
interesse local, de modo que não se vislumbraria, na situação em apreço, reprovabilidade social 
da ação dos pacientes. Ademais, observou-se que fora pleiteada, ao Ministério das 
Comunicações, a autorização para execução do serviço de radiodifusão em favor da mencionada 
rádio. Concluiu-se que, em virtude da irrelevância da conduta praticada pelos pacientes e da 
ausência de resultado lesivo, a matéria não deveria ser resolvida na esfera penal e sim nas 
instâncias administrativas. Vencidos os Ministros Cármen Lúcia e Marco Aurélio que denegavam a 
ordem, tendo em conta a falta do licenciamento exigido para o serviço de radiodifusão 
comunitária e o teor de laudo pericial que teria concluído pela possibilidade de o funcionamento 
da referida rádio interferir em outras freqüências. O Min. Marco Aurélio salientava que o bem 
protegido seria da maior valia e a Min. Cármen Lúcia lembrava que algumas emissoras poderiam 
prestar desserviços, por exemplo, quando utilizadas por facções criminosas. HC 104530/RS, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.9.2010. (HC-104530) 
 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 
 

Receptação qualificada e constitucionalidade 
 
É constitucional o § 1º do art. 180 do CP, que versa sobre o delito de receptação qualificada (“§ 
1º - Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, 
remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, 
no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto de crime”). 
Com fundamento nessa orientação, a 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas 
corpus. A recorrente reiterava alegação de inconstitucionalidade do referido preceito, sob a 
assertiva de que ofenderia o princípio da culpabilidade ao consagrar espécie de responsabilidade 
penal objetiva. Reportou-se a julgados nos quais, ao apreciar o tema, o STF teria asseverado a 
constitucionalidade do dispositivo em comento. Precedentes citados: RE 443388/SP (DJe de 
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11.9.2009); HC 109012/PR (DJe de 1º.4.2013).  RHC 117143/RS, rel. Min. Rosa Weber, 
25.6.2013. (RHC-117143) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Reincidência e princípio da insignificância 
 
Ante o empate na votação, a 2ª Turma deferiu habeas corpus impetrado em favor de condenado 
à pena de 10 meses de reclusão, em regime semi-aberto, pela prática do crime de furto tentado 
de bem avaliado em R$ 70,00. Reputou-se, ante a ausência de tipicidade material, que a conduta 
realizada pelo paciente não configuraria crime. Aduziu-se que, muito embora ele já tivesse sido 
condenado pela prática de delitos congêneres, tal fato não poderia afastar a aplicabilidade do 
referido postulado, inclusive porque estaria pendente de análise, pelo Plenário, a própria 
constitucionalidade do princípio da reincidência, tendo em vista a possibilidade de configurar 
dupla punição ao agente. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, relator, e Ayres Britto, que 
indeferiam o writ, mas concediam a ordem, de ofício, a fim de alterar, para o aberto, o regime de 
cumprimento de pena. HC 106510/MG, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/o acórdão 
Min. Celso de Mello, 22.3.2011. (HC-106510) 

Informativo STF nº 620 –  21 a 25 de março, 2011 
(topo) 
 

TCU: independência das esferas administrativa e penal 

A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que pleiteado o trancamento de inquérito policial 
instaurado para apurar suposta existência de desvios de verba pública na Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, e a prática dos delitos de formação de quadrilha, 
corrupção ativa e passiva, estelionato e peculato, bem como de crimes contra a ordem econômica 
(Lei 8.137/90, art. 4º), de improbidade administrativa e dos tipificados nos artigos 89, 90, 93 e 
96 da Lei 8.666/93. Sustentava a impetração, com base em analogia com os crimes contra a 
ordem tributária, a necessidade de encerramento da via administrativa da constituição do débito 
tributário como condição de procedibilidade. Entendeu-se que não mereceria reparo a conclusão 
do STJ, segundo a qual o fato do Tribunal de Contas da União, eventualmente, aprovar as contas 
a ele submetidas, não obstaria, em princípio, a persecução penal promovida pelo Ministério 
Público. Explicitou-se que a jurisprudência do STF seria no sentido da independência entre as 
esferas de contas e a judicial penal, de sorte a ser desnecessário que o inquérito policial ou a 
denúncia aguardem a conclusão do processo de contas em qualquer das instâncias dos Tribunais 
de Contas. HC 103725/DF, rel. Min. Ayres Britto, 14.12.2010. (HC-103725) 

Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 

 
 
 

Diretoria-Geral de Comunicação e Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
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